












Editorial 


OmniãoSociallsta 


EB. 


Crise econômica vai atingir 
Brasil 


A luta pelo programa socialista 
A luta pelo voto socialista 


Governo Lula: 
além das aparências 


A direita 
quer voltar 

Um programa socialista 
para educação 

Um programa socialista 
para a saúde 

É preciso deter a destruição 
ambiental 

Reforma e revolução 
agrária 


Contra burguês, um 
operário socialista desta vez 

Vote nos candidatos 
lutadores e socialistas 
do PSTU 

Mudar o país com a ousadia 
do programa socialista 

Um programa socialista 
contra a opressão 
e o racismo 

Um lugar para a juventude 


Para que a cultura possa 
ser livre 

Violência: 
o capitalismo mata 


Habitação e planejamento 
urbano para os 
trabalhadores 

Modelo energético a serviço 
dos trabalhadores 


Fora tropas brasileiras 
do Haiti! 


Em defesa do povo 
palestino 



Socialistas com 
muito orgulho 


O significado do programa 
é o sentido do Partido 


F aculdade de Direito, Largo 
de São Francisco, São Paulo. 
Mesmo tendo de enfrentar a 
concorrência da Copa, reuni¬ 
ram-se quase duas centenas de pesso¬ 
as nos dias 26 e 27 de junho. O moti¬ 
vo: debater uma proposta de programa 
socialista, que será apresentado pelas 
candidaturas do PSTU nas eleições. 

Foi um seminário aberto, com a 
presença de quadros de longa data 
do movimento de massas e do PSTU. 
Vieram também ativistas e intelec¬ 
tuais que não são do partido, como 
Chico de Oliveira, Iná Camargo, Ar¬ 
mando Boito, Paula Marcelino, Gui¬ 
lherme Boulos (MTST). Em dezoito 
mesas diferentes, abarcando distin¬ 
tos temas do programa, se discutiu 
como apresentar as bandeiras socia¬ 
listas para o Brasil. O resultado pode 
ser apreciado nessa edição especial 
do Opinião Socialista, que reproduz 
e sintetiza as conclusões programáti¬ 
cas do seminário. 

Os participantes do seminário se 
dispunham a colaborar por acredi¬ 
tar na importância do debate do so¬ 
cialismo. Uma enorme diferença em 
relação às candidaturas majoritárias 
- Dilma, Serra e Marina - em que as 
“colaborações" são feitas profissio¬ 
nais pagos a peso de ouro. 

Essas campanhas têm “progra¬ 
mas" ditados pelos marqueteiros, que 
orientam os candidatos para falarem 
o que as pessoas querem ouvir, sem 
nenhum compromisso. O que é leva¬ 
do para a TV são as “promessas de 
campanha” que podem decidir uma 
eleição, para depois desaparecer e só 
retornar nas próximas eleições. O 
verdadeiro programa dessas candi¬ 
daturas é feito às escondidas com as 
grandes empresas e não é apresenta¬ 
do para ser debatido nas eleições. 

São duas visões radicalmente di¬ 
ferentes de como fazer política. A 
dos partidos majoritários e a nos¬ 
sa. O PT e o PSDB lideram os blocos 
burgueses majoritários, e não têm 
nenhum compromisso com um pro¬ 
grama, só querem ganhar eleições. 
Defendemos um programa socialista 
para mudar o país. 

A DEMOCRACIA DOS RICOS 

Vivemos em uma democracia, di¬ 
zem. É verdade, uma democracia 
burguesa, democracia para os ricos, 
ditadura para os pobres. Só se reco¬ 
nhece o direito de voto a cada dois 
anos. mas não se decide nada pelas 
eleições. 

O PSDB apresentou seu orçamen¬ 
to de campanha, com gastos de 180 
milhões de reais. Dilma vai gastar 



Uma das mesas do Seminário 


oficialmente 157 milhões. E Marina 
Silva, que diz ter “poucos recursos”, 
vai gastar 97 milhões. Essa é a ver¬ 
ba declarada por esses partidos, sem 
contar o dinheiro que virá por baixo 
do pano das grandes empresas e da 
corrupção. 

O PSTU terá, com a candidatura Zé 
Maria, gastos ao redor de 300 mil re¬ 
ais, seiscentas vezes menos que Ser¬ 
ra, mais de quinhentas vezes menos 
que Dilma. E esse dinheiro virá inte¬ 
gralmente de trabalhadores e jovens 
que apóiam nossas candidaturas. Não 
aceitamos dinheiro dos patrões. Não 
compactuamos com a corrupção. 

Esses dois blocos burgueses con¬ 
tam com campanhas milionárias, têm 
o apoio de diferentes TVs e rádios. As 
grandes empresas conseguem diri¬ 
gir o país dessa forma, financiando 
os candidatos que podem vencer, em 
troca de favores após as eleições. 

As eleições são jogos de cartas 
marcadas. Nenhuma mudança de 
fundo do país virá através delas. O 
Brasil só poderá mudar através das 
lutas diretas dos trabalhadores, gran¬ 
des greves e revoluções. 

POR QUE PARTICIPAR NESSAS ELEIÇÕES 

Vale a pena participar nas elei¬ 
ções enquanto os trabalhadores acre¬ 
ditarem nelas. Sabemos que as elei¬ 
ções não resolvem nada. Mas a maio¬ 
ria dos trabalhadores ainda acredita 
nelas, ainda que meio desconfiados. 
Não participar deixaria os dois blocos 
burgueses majoritários sem nenhuma 
contestação. 

Participaremos exatamente para 
divulgar o programa socialista deba¬ 
tido no seminário, e para apoiar to¬ 
das as lutas concretas dos trabalhado¬ 
res e jovens que estiverem ocorrendo. 
Nosso objetivo é ajudar a construir 
uma alternativa própria dos trabalha¬ 
dores, um terceiro campo distinto dos 
dois blocos burgueses. 

Queremos o voto dos trabalhado¬ 


res e jovens para fortalecer a luta por 
uma estratégia socialista. 

E POR QUE ZÉ MARIA? 

Zé Maria é um operário socialista. 
Sintetiza em sua trajetória de trinta 
anos de lutas uma alternativa distin¬ 
ta à de todos os que começaram no 
movimento sindical e se integraram 
ao estado passando a defender os in¬ 
teresses da burguesia, como o PT ou 
o PCdoB. 

Vamos enfrentar duas grandes má¬ 
quinas eleitorais riquíssimas. A única 
maneira de fazer a campanha chegar 
até a base é incorporar os ativistas 
das mobilizações sindicais, popula¬ 
res e estudantis à campanha. 

Na medida em que entramos na 
disputa, queremos que você nos aju¬ 
de. Não contratamos cabos eleitorais, 
não distribuímos brindes. Defende¬ 
mos o programa socialista e todos 
que nos apoiarem será por estar de 
acordo com essa bandeira. 

Leia e debata as propostas conti¬ 
das nessa edição. Se estiver de acor¬ 
do, integre-se à nossa campanha. 

Cada voto em Zé Maria e em nos¬ 
sos candidatos aos governos de esta¬ 
do e aos parlamentos será um apoio 
para essa luta, essa estratégia socia¬ 
lista. Venha para essa luta! 
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A crise econômica mundial 
vai acabar atingindo o pais 


DESEMPREGO durante a crise 


O primeiro momento da crise 
foi no final de 2008, começo 
de 2009, com a queda livre 
da produção industrial e ín¬ 
dices que se aproximaram da depres¬ 
são de 1929. O segundo momento foi 
marcado pela intervenção dos gover¬ 
nos, que injetaram 24 trilhões de dó¬ 
lares para salvar os grandes bancos e 
empresas. 

Essa ação, inédita na história, con¬ 
seguiu frear a evolução da crise, possi¬ 
bilitando a recuperação parcial inicia¬ 
da no segundo trimestre de 2009. Mas 
levou à criação de uma nova e ainda 
mais gigantesca bolha financeira, que 
envolve os governos imperialistas em 
uma montanha de déficits públicos. É 
essa nova bolha que agora cobra seu 
preço. Os déficits da Grécia, Espanha 
e Portugal detonaram esse terceiro mo¬ 
mento da crise. 

Os governos imperialistas começa¬ 
ram uma nova ofensiva sobre os traba¬ 
lhadores, com planos brutais de auste¬ 
ridade aplicados sob a batuta do FMI, 
bem conhecidos em toda a América 
Latina. Esses planos vão acelerar uma 
recessão, pondo fim à recuperação eu¬ 
ropeia. E o resultado do enfrentamen- 
to de classes (já com greves gerais na 
Grécia, Itália e País Basco, na Espanha) 
pode aprofundar ainda mais a crise. O 
mundo pode estar à beira de um “duplo 
mergulho”, uma volta ampliada da cri¬ 
se de 2008. 

Isso inevitavelmente vai afetar o 
Brasil. Os reflexos imediatos já existem, 
mas não vai ocorrer uma crise genera¬ 
lizada antes das eleições. O problema 
deve cair no colo do governo eleito em 
outubro, seja Dilma Rousseff ou José 
Serra. E pode ser muito pior do que o 
que se passou em 2008. 

UM HMS COMPLETAM ENTE DOMINADO 
PELAS MULTINACIONAIS 

O PIB cresceu no primeiro trimes¬ 
tre 9,6%, e se anuncia um aumento de 
6% no ano. O país é uma plataforma de 
exportação de produtos agropecuários 
(como carne, soja, café e sucos cítricos) 


e minerais (ferro para a China, em par¬ 
ticular) para todo o mundo, e de auto¬ 
móveis e eletrodomésticos para a Amé¬ 
rica Latina. 

Essas exportações, além do merca¬ 
do interno brasileiro, 
justificam a importân¬ 
cia dada pelas multina¬ 
cionais ao Brasil. Na cri¬ 
se de 2008-2009, essas 
grandes empresas deci¬ 
diram manter os inves¬ 
timentos aqui, ao carac¬ 
terizar a retomada do 
crescimento mundial. 

Isso pode não ocorrer 
em uma nova crise. 

As multinacionais 
participam de 67% das 
empresas no Brasil e 
controlam diretamente 49% delas. Têm 
o domínio absoluto (89%) do principal 
setor industrial (o automobilístico, in¬ 
cluindo autopeças), 84% do setor ele¬ 
trônico (geladeiras, fogões, máquinas 
de lavar, etc.), maioria clara em teleco¬ 
municações e indústria farmacêutica 
(65%), indústria digital (62%), alimen¬ 
tos e bebidas (59%) e 50% da petroquí¬ 
mica. 

Elas avançaram fortemente em seto¬ 
res antes dominados por empresas na¬ 
cionais (agronegócio, construção civil e 
supermercados). E se aproveitaram das 
privatizações para se apropriar das an¬ 
tigas estatais, tendo 65% da Vale e 70% 
da Embraer. A Petrobras está em avan¬ 
çado estágio de privatização, tendo me¬ 
tade de suas ações em mãos de grupos 
estrangeiros. 

São as multinacionais, portanto, que 
decidem para onde vai o país. O Brasil 
está completamente exposto às tempes¬ 
tades do mercado mundial, ao contrá¬ 
rio do que afirma o governo. 

CRISE PODE ATINGIR UM PAÍS 
MAIS ENDIVIDADO- 

Lula convenceu os trabalhadores 
de que o país teria se livrado da dí¬ 
vida externa. Trata-se de uma grande 
mentira, pois a dívida segue existin¬ 


do (hoje de 282 bilhões de dólares) e 
aumentando. O que o governo fez foi 
aumentar muito as reservas do país, 
para se aproximar do montante da dí¬ 
vida externa e assim poder divulgar 
“que a dívida acabou”. 

Na verdade, trata- 
se de uma manobra 
contra o país. Os ban¬ 
cos estão trocando a 
dívida externa pela in¬ 
terna, investindo no 
Brasil para se aprovei¬ 
tar das maiores taxas 
de juros do mundo. O 
governo tem de trocar 
esses dólares por reais 
para garantir essa apli¬ 
cação, e isso é o que 
eleva as reservas. 

As consequências são severas. Em 
primeiro lugar, a dívida interna explo¬ 
diu, passando nos dois governos Lula 
de R$ 654,3 bilhões para mais de R$ 2 
trilhões em 2010. An¬ 
tes o país tinha um 
problema com a dívi¬ 
da externa, agora tem 
outro ainda maior 
com a interna. 

O governo entre¬ 
gou aos banqueiros 
R$ 380 bilhões em 
2009, 35,6% de todo o 
orçamento nacional. 

Ou seja, de tudo que o 
país arrecada em im¬ 
postos, mais de um 
terço é dado aos ban¬ 
queiros. Em comparação, a educação 
no ano passado recebeu 2,88% do or¬ 
çamento e a saúde, 4,64%. 

Entre 2003 e 2009, Lula pagou aos 
bancos R$ 1,9 trilhão. Contando com 
os R$ 278 bilhões já definidos no orça¬ 
mento de 2010 para esse mesmo fim, 
deve terminar o governo tendo pago 
R$ 2,2 trilhões. Ou seja, só durante 
o governo do PT, o país já pagou de 
juros o mesmo montante do conjunto 
da dívida (R$ 2 trilhões). Mas a dívida 
segue aumentando. 


...E COM DÉFICIT NAS CONTAS EXTERNAS 

Entre 2003 e 2007, o crescimento 
econômico internacional possibilitou 
superávits comerciais importantes. As 
contas correntes externas (tudo o que 
país gasta e recebe do exterior em ex¬ 
portações, importações, serviços, re¬ 
messa de lucros) eram positivas, en¬ 
trando mais dinheiro do que saindo. 
Foi isso que permitiu o aumento das 
reservas. A partir de 2008, com o início 
da crise, a situação mudou, com queda 
nas exportações e aumento nas remes¬ 
sas de lucros das multinacionais. Pela 
primeira vez desde 2002, o balanço das 
contas correntes foi negativo, chegan¬ 
do a um déficit de 28,3 bilhões de dó¬ 
lares. Em 2009, a situação continuou, 
com déficit de 24,3 bilhões. A previsão 
para 2010 é de déficit recorde, que pode 
chegar a 50 ou 60 bilhões de dólares. 

Isso só poderia ser resolvido com 
novos investimentos estrangeiros, o 
que vinha ocorrendo durante o perío¬ 
do de crescimento eco¬ 
nômico, chegando a 45 
bilhões de dólares em 
2008. Mas caiu muito 
em 2009 (26 bilhões) 
e deve diminuir ainda 
mais em 2010 (23 bi¬ 
lhões). Com um déficit 
em contas correntes 
crescendo, sem possi¬ 
bilidade de compensa¬ 
ção com investimentos 
externos, as reservas 
brasileiras vão cair. 
Voltou ao horizonte a 
possibilidade de crises cambiais se¬ 
melhantes às do governo FHC. 

Isso significa que, caso venha uma 
nova crise, o país vai entrar nela em 
situação muito pior do que na cri¬ 
se passada, com um endividamento 
maior (interno e externo) e um déficit 
recorde em contas correntes. 

Ataques aos trabalhadores podem 
estar a caminho. Nem Dilma nem Ser¬ 
ra vão falar sobre isto na campanha 
eleitoral. Mas é importante que os ati¬ 
vistas conheçam essa realidade. ■ 


Os bancos estão 
trocando a dívida 
externa pela 
interna, investindo 
no Brasil para se 
aproveitar das 
maiores taxas de 
juros do mundo 


Em 2008, o balanço 
das contas correntes 
foi negativo. Em 
2009, a situação 
continuou. A 
previsão para 2010 
é de um déficit 
recorde 
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Para além de aparência 


O governo Lula é tão burguês quanto os anteriores, mas contou com a imagem 
de ser um governo popular e o apoio de setores do movimento de massa 


DIEGO CRUZ, da redação 

cc Precisamos decifrar a esfin¬ 
ge que é o governo Lula”. Foi 
dessa forma que o sociólogo e 
professor aposentado da USP 
Francisco de Oliveira abriu a jornada 
de debates do seminário de programa 
da candidatura Zé Maria. Na mitolo¬ 
gia, a esfinge é uma criatura que de¬ 
safiava os viajantes a decifrarem seus 
enigmas, sob pena de serem devora¬ 
dos. Para Chico de Oliveira, é isso o 
que vai acontecer com a esquerda, 
caso ela não compreenda bem o cará¬ 
ter desse governo. 

Ao longo de seus oito anos de man¬ 
dato, Lula atacou de diversas manei¬ 
ras os trabalhadores. Realizou alian¬ 
ças com os setores mais atrasados da 
direita. Proporcionou lucros recordes 
a bancos e empresas. Investiu contra 
a autonomia dos setores majoritários 
dos movimentos sindicais e sociais. 
Apesar de tudo isso, o presidente che¬ 
ga ao final de seu segundo mandato 
com uma popularidade recorde. Como 
se explica isso? 


um dos maiores partidos de base ope¬ 
rária do mundo, assim como em uma 
das maiores centrais sindicais, o novo 
presidente, porém, colocou-se à frente 
de um governo cuja prioridade conti¬ 
nuava a ser o lucro dos bancos e das 
grandes empresas. 


UM GOVERNO DE FRENTE POFULAR 

Embora o PT no poder tenha segui¬ 
do e aprofundado a política neoliberal 
do governo anterior. Lula fez um go¬ 
verno diferente. Não em suas práticas, 
mas nas expectativas que o levaram 
ao poder e, uma vez nele, na capaci¬ 
dade de criar e difundir ilusões entre a 
classe trabalhadora. 

Isso porque o governo eleito em Já em 2003, Lula impôs uma polí- 
2002 foi o primeiro de “frente popu- tica econômica neoliberal ainda mais 
lar" na história do país. Ou seja, ape- radical que a de FHC. Realizou a re- 
sar de ter um caráter de classe tão bur- forma da Previdência no setor público 
guês como os anteriores, o governo que acabou com a aposentadoria inte- 
Lula expressa um setor do movimen- gral e aumentou a meta de superávit 
to de massas, criando a ilusão de que primário (economia que o governo faz 
os trabalhadores enfim conquistaram para pagar os juros da dívida externa) 
o poder. Mas, na realidade, o objeti- que havia sido combinada por FHC 
vo de um governo de frente popular com o FMI. 

é justamente o de bloquear uma situ- Ao mesmo tempo, aprofundou uma 
ação revolucionária, ou simplesmente política do governo anterior de benefí- 
impedir que ela surja, além de desmo- cios ao setor agroexportador, elegendo 
ralizar o movimento de massas. os grandes fazendeiros como aliados 

No decorrer desses quase oito anos estratégicos, ou os seus "heróis", 
de governo, foi justamente esse o pa- Logo nos primeiros anos, o presi- 
pel desempenhado por Lula e o PT. dente petista reforçou a ideia de um 

governo de colaboração de classes, 
UM GOVERNO DIFERENTE anulando qualquer conflito. "O gover- 

0 Lula que recebeu a faixa de pre- no passa a ideia de ser um governo do 
sidente de FHC em 2003 já não ti- não-conflito, que satisfaz os anseios 
nha mais nada a ver com o dirigente de todas as classes sociais”, explica 
operário que despontou das grandes Chico de Oliveira, 
greves do final dos anos 1970. Sua Não é por menos que uma de suas 
trajetória, assim como a do PT e a primeiras medidas tenha sido a forma¬ 
da CUT, foi de adaptação cada vez ção do Conselho de Desenvolvimento 
maior à institucionalidade, até che- Econômico e Social, com o objetivo de 
gar ao governo com um programa e reunir lideranças sindicais, empresa- 
uma aliança que em nada se diferen- riais e do governo para “construir o 
ciavam das outras candidaturas. consenso”. 

A imagem de Lula na mente da Nesse conselho, porém, assim 
maioria da população e dos trabalha- como em outras instâncias parecidas, 
dores, porém, continuava a ser a de como o Fórum Nacional do Trabalho, 
uma grande liderança popular. Uma passavam propostas como uma refor- 
alternativa a uma década de neolibe- ma sindical e trabalhista, além de ou- 
ralismo que produziu privatizações, tra reforma previdenciária. 

desemprego em massa, Além disso, o governo impunha 
pobreza e miséria. uma série de ataques explícitos à clas- 
Sustentado por se, como a Lei de Falências, que prio¬ 
riza o pagamento de dívidas aos 
credores em detrimento de di¬ 
reitos trabalhistas, ou o Super 
Simples que, na prática, re¬ 
presentou uma reforma 
trabalhista nas peque- 
: •■•xafci-i-jjMc nas e médias empresas, 
onde se concentra meta¬ 
de da força de trabalho 
do país. 



O QUE SUSTENTOU ESSE < 

Durante boa parte do primeiro 
mandato de Lula, suas semelhan¬ 
ças com os governos passados se 


expressavam bem mais que suas dife¬ 
renças. Até mesmo no escândalo do 
mensalão que derrubou praticamente 
todo o alto escalão do governo. 

A partir de 2006, porém, embalado 
pelo crescimento econômico mundial e 
sua localização como grande exporta¬ 
dor de matérias-primas (commodities), 
o país foi conseguindo crescer e equili¬ 
brar suas contas. Embora continuasse 
enfrentando graves problemas sociais, 
o governo conseguiu tímidas melho¬ 
ras e investiu forte em programas so¬ 
ciais “focalizados”, como o Bolsa Fa¬ 
mília. Como explica o cientista político 
Álvaro Bianchi, professor da Unicamp, 
“desviando recursos do Orçamento, 
como os da Previdência Social, para 
esse tipo de programa”, criando uma 
enorme base eleitoral clientelista. 

Como definiu Bianchi no debate so¬ 
bre o governo, “não é correto dizer que 
o governo Lula seja igual ao de FHC, 
assim como não é correto dizer que 
seja diferente". O governo Lula tem um 
caráter de classe muito bem definido. 

Por meio dos fundos de pensão, es¬ 
treitou relações com o mercado finan¬ 
ceiro, até mesmo fundindo-se com ele. 
Por outro lado, tem a imagem de um 
governo popular e é sustentado por or¬ 
ganizações de massa que ocupam cada 
vez mais espaço no Estado. 

O que 

representará 
um governo 
Dilma? 

A candidatura de Dilma Rousse- 
ff está sendo cuidadosamente cons¬ 
truída pessoalmente por Lula há 
pelo menos dois anos. Sua escolha 
se deu por falta de opção, já que a 
crise do mensalão derrubou todos 
os seus prováveis sucessores. 

Dilma, porém, não é Lula. Sua 
identificação com os trabalhadores 
e o movimento social é praticamen¬ 
te nula. 

Esse elemento, que talvez pos¬ 
sa parecer secundário, terá uma 
importância fundamental na cri¬ 
se econômica que se aprofunda na 
Europa e que não tardará em che¬ 
gar ao Brasil. Dilma, ao contrário 
de Lula, não conseguirá segurar a 
“marolinha”. ■ 
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JOSÉ SERRA E FHC, figuras chave da direita no Brasil 


Sem um programa diferente do atual governo, a velha direita quer retomar o controle do país 


DIEGO CRUZ, da redação 

N o dia 5 de julho terminou 
o prazo para o registro das 
candidaturas à Presidência. 
Agora é oficial, serão nove 
candidatos disputando o Planalto. Uma 
rápida análise dos programas de gover¬ 
no mostra, porém, que as verdadeiras 
alternativas não são tão numerosas 
assim. As duas candidaturas majoritá¬ 
rias, Dilma Rousseff e José Serra, apre¬ 
sentam essencialmente a mesma polí¬ 
tica neoliberal, apenas 
com algumas nuances. 

Uma pequena amos¬ 
tra disso é o programa 
de governo apresenta¬ 
do pelo PSDB ao TSE. 

Na verdade, os tucanos 
nem sequer apresenta¬ 
ram um programa, mas 
apenas a transcrição de 
dois discursos realiza¬ 
dos por Serra durante 
a pré-campanha. Isso 
porque a direita vai para 
as eleições sem um pro¬ 
grama de governo pró¬ 
prio, já que o PT e o go¬ 
verno Lula se apropriaram do discurso 
e da política econômica de FHC. 

Isso não vai impedir, no entanto, 
que a direita tradicional, representada 
aqui pelo PSDB e o DEM, parta feroz¬ 
mente para a disputa eleitoral. Ela não 
vê a hora de recolocar as próprias mãos 
no Estado, retomando diretamente o 
controle sobre o país. 

A VOLTA DO PSDB 

A campanha de Dilma vai repetir a 
estratégia adotada em 2006 e apostar 
no temor da “volta do PSDB” ao poder. 
Vai lembrar das privatizações de FHC 
e dos anos de neoliberalismo, afirman¬ 
do que tudo isso se aprofundará caso 
Serra seja eleito. E ela estará coberta 
de razão ao afirmar isso. Não dirá, po¬ 
rém, que o tucano está se postulando 


como o "melhor continuador do gover¬ 
no Lula”. E também com razão. 

Serra parte do princípio de que nin¬ 
guém melhor que o PSDB para conti¬ 
nuar impondo uma política neoliberal 
que ele mesmo ajudou a implantar no 
Brasil nos anos 1990. O governo FHC 
radicalizou o neoliberalismo dos go¬ 
vernos Collor e Itamar que, entre ou¬ 
tras coisas, abriu o país ao mercado in¬ 
ternacional de forma indiscriminada. 

Em nome da estabilidade econômi¬ 
ca e do combate à inflação, Fernando 
Henrique criou o Plano 
Real que, longe de ser 
apenas o nome de uma 
nova moeda, era um 
programa político e eco¬ 
nômico. 

Programa este que 
incluía a valorização do 
câmbio, que inundou o 
país de importados, aca¬ 
bando com os empregos 
e boa parte da indústria 
nacional. A fim de equi¬ 
librar as contas exter¬ 
nas, FHC avançou com 
o programa de desesta- 
tização, vendendo a pre¬ 
ço de banana grandes empresas como 
a Vale e a Embraer para pagar a dívida 
externa. 

Foi uma política responsável por do¬ 
brar o índice de desemprego e ampliar 
a pobreza e a miséria no país. Produziu 
ainda um enorme rechaço entre a popu¬ 
lação, o que favoreceu a eleição de Lula 
em 2002, que expressou um voto princi¬ 
palmente antitucano e antineoliberal. 

Os tucanos e seus aliados do PFL 
(hoje DEM) foram varridos do gover¬ 
no federal, mas resistiram em estados 
importantes, como São Paulo e Rio de 
Janeiro. No estado de maior orçamento 
do país, sucessivos governos tucanos 
como os de Mário Covas, Geraldo Al- 
ckmin e Serra aplicam há pelo menos 
16 anos uma política de privatização 
e sucateamento dos serviços públicos. 


O governo FHC 
radicalizou o 
neoliberalismo 
de Collor e Itamar 
e abriu o país 
ao mercado 
internacional 
deforma 
indiscriminada 


As estradas paulistas são infestadas 
por postos de pedágio, em média um 
pedágio a cada 47 km. 

DIFICULDADES 

Além de se colocar como legíti¬ 
mo sucessor de Lula, Serra tenta cati¬ 
var o tradicional eleitorado de direita. 
Por isso, vem adotando um discurso 
conservador - recentemente, atacou o 
MST e disse que a descriminalização 
do aborto provocaria um “genocídio”. 

Sua candidatura, porém, atraves¬ 
sa alguns momentos de crise, como a 
atrapalhada escolha do vice. Depois de 
meses tentando convencer o ex-gover- 
nador de Minas Aécio Neves a aceitar 
o posto, o PSDB deu a vaga ao sena¬ 
dor tucano Álvaro Dias. O DEM, que 
sofreu um forte baque com o mensalão 
no Distrito Federal e a prisão de José 


Roberto Arruda, ameaçou pular fora 
da aliança. A solução de última hora 
foi dar o cargo ao desconhecido depu¬ 
tado federal índio da Costa (DEM-RJ). 

índio é apadrinhado do ex-prefeito 
do Rio Cesar Maia (DEM) e só ficou 
relativamente conhecido ao relatar o 
projeto de lei do Ficha Limpa. Durante 
uma entrevista, ele falou a seguinte pé¬ 
rola sobre esse projeto: “imagina quem 
roubou, assaltou, invadiu terra querer 
se eleger a um cargo público". Quando 
foi secretário municipal do Rio, índio 
foi investigado por favorecer uma em¬ 
presa na compra de lanche para esco¬ 
las públicas. 

Apesar disso, a candidatura Serra 
tem a seu lado setores de peso da bur¬ 
guesia, assim como boa parte da im¬ 
prensa paulista e nacional. É um ini¬ 
migo que não pode ser subestimado. 


Marina Silva e o 
neoliberalismo verde 


Em meio à falsa polarização entre 
Dilma Rousseff e José Serra, a candi¬ 
datura de Marina Silva (PV) se apre¬ 
senta como uma suposta novidade, 
uma alternativa "ecológica" que ten¬ 
ta atingir, principalmente, um eleito¬ 
rado jovem. Mas o programa de Ma¬ 
rina não tem nenhuma novidade em 
relação às duas candidaturas majori¬ 
tárias. 

Alguns exemplos mostram o cará¬ 
ter conservador de sua candidatura. 
Marina defendeu o Banco Central no 
aumento da taxa de juros mais recen¬ 
te, o que vai elevar ainda mais a dívi¬ 
da pública. A candidata do PV apoiou 
também o veto de Lula ao fim do fa¬ 
tor previdenciário, assim como os cor¬ 
tes de R$ 10 bilhões do governo para 
“esfriar" a economia. Além disso, a ex- 
petista defendeu os supostos “avanços” 


dos governos de FHC e Lula. 

Nem em relação à ecologia Marina 
consegue se diferenciar. Pelo contrá¬ 
rio, talvez seja justamente aí que sua 
candidatura apresenta seu caráter mais 
conservador. O vice de Marina é nin¬ 
guém menos que um dos donos da Na- 
tura, o empresário Guilherme Leal, o 
13° mais rico do país com uma fortuna 
acumulada de US$ 2,1 bilhões. A Natu- 
ra é processada pelo Ministério Público 
por biopi rata ria no Acre. 

Como se tudo isso não bastasse, Ma¬ 
rina representa um retrocesso em rela¬ 
ção ao combate às opressões. A can¬ 
didata concedeu diversas declarações 
contrárias ao casamento gay ou ao di¬ 
reito ao aborto. Ou seja, por trás de um 
discurso aparentemente ecológico e 
progressista, sua candidatura represen¬ 
ta o que há de mais atrasado. ■ 
















GD Educação 


Opinião Social 



Elementos para um pro grama 
socialista na educação 


Os mandatos de FHC e Lula são responsáveis por um processo “nunca visto antes na história deste país”, 
a privatização sistemática da educação - da educação básica ao ensino superior 



ESCOLA precarizada na Bahia 


GILBERTO DE SOUZA, professor de rede estadual 
de São Paulo e militante da Apeoesp 

G overnos estaduais e mu¬ 
nicípios gastam boa parte 
dos recursos destinados ao 
ensino de jovens e crianças 
em parcerias com empresas privadas 
de ensino - compra de livros e apos¬ 
tilas, contratação de instituições par¬ 
ticulares para “formação” de profes¬ 
sores, compra de vagas em escolas e 
repasse de verbas à ONGs etc.. 

Com isso, reduzem ano a ano as 
verbas para educação. Destroem as 
carreiras docentes e condenam os 
professores a conviverem com salá¬ 
rios próximos da miséria. Sem falar 
do abandono das escolas onde alunos, 
professores e demais funcionários vi¬ 
vem um cotidiano de horrores de vio¬ 
lência e péssimas condições de traba¬ 
lho e de aprendizagem. 

Este processo de privatização da 
educação básica contou (e conta) com 
a ajuda de duas políticas federais: o 
Fundef, que estimulou a municipali- 
zação do ensino fundamental nos dois 
mandatos de FHC, e o Fundeb, criado 
por Lula, que permite a municipaliza- 
ção de todo o ensino básico, deixando 
prefeitos e empresários de mãos livres 
para fazerem a farra com o dinheiro 
destinado ao ensino. Com a educação 
superior não é muito diferente (leia na 
página 16). 

Essa mercantilização e consequen¬ 
te privatização do ensino tem provo¬ 
cado um duplo apartheid educacio¬ 
nal. Filhos de trabalhadores e bur¬ 
gueses não estudam no mesmo lugar. 
Na educação básica, os primeiros fre¬ 
quentam as escolas públicas, cada vez 
mais sucateadas e, no caso dos seto¬ 
res médios, algumas escolas privadas 
de segunda linha na busca ilusória de 
um ensino melhor. Os segundos fre¬ 
quentam as escolas de elite, geral¬ 
mente privadas e com mensalidades 
altíssimas. 

A grande "descoberta” do neoli- 
beralismo é que classes sociais dife¬ 
rentes devem ter uma educação dis¬ 
tinta de acordo com seu lugar social 
no processo de produção e circulação 
de mercadorias. Assim, cada escola 
deve ensinar seus alunos de acordo 
com suas expectativas na vida. Nem 
todos aprenderão a mesma coisa, nem 


todas as escolas ensinarão o mesmo. 
O direito ao ensino e à aprendizagem 
é transformado numa questão indivi¬ 
dual. Se a pessoa não aprende é um 
problema dela, de seu professor ou da 
família, mas nunca do Estado. 

“NÃO EXISTE ALMOÇO DE GRAÇA” 

Esta frase do economista Milton 
Friedman, decano do neoliberalismo, 
necessariamente deve ser completada 
com outra: quem paga a conta? 

Os trabalhadores, a juventude, os 
professores e os demais servidores da 
educação têm pagado a conta da pri¬ 
vatização e da mercantilização do en¬ 
sino com a baixa qualidade da educa¬ 
ção, os baixos salários e as cada vez 
mais precárias condições de trabalho 
na educação básica. No ensino supe¬ 
rior, com a falta de respeito à profis¬ 
são por meio da interferência do capi¬ 
tal privado nas pesquisas, do aumento 
do número de alunos por professor e 
do achatamento dos salários. 

Enquanto isso, “no andar de cima”, 
alguns poucos fazem a festa com o di¬ 
nheiro público, que poderia ser usado 
para melhorar a educação e a vida de 
milhões. 

Segundo o governo Lula, os en¬ 
cargos com a dívida pública - juros 
e amortizações - consumiram 35,57% 


do orçamento de 2009, mais do que 
Previdência Social, saúde e educação 
juntas, que levaram no total 33,43%. 

Os programas de assistencialismo, 
incluindo o Bolsa Família, consumi¬ 
ram apenas 3,09% do orçamento, nem 
10% do que foi doado aos agiotas da 
dívida pública brasileira. Alguém deve 
pagar a conta. Para nós, os grandes 
capitalistas que se esbaldam à custa 
do sofrimento de milhões. 

Um programa socialista para a 
educação deve começar pelo não pa¬ 
gamento das dívidas interna e exter¬ 
na, passando pela estatização do sis¬ 
tema financeiro para termos mais ver¬ 
bas para o ensino - da pré-escola à 
universidade - com o investimento de 
no mínimo 10% do PIB; atendimento 
de todas as reivindicações sindicais e 
profissionais de professores, estudan¬ 
tes e trabalhadores do ensino; piso sa¬ 
larial nacional para os professores de 
educação básica (piso do Dieese por 
20 horas/aula e 50% de hora ativida¬ 
de); bolsas (alimentação, permanên¬ 
cia e pesquisa) para todos os estudan¬ 
tes universitários. 

DEMOCRACIA X MERCADO 

Um programa socialista para a 
educação deve defender a total demo¬ 
cracia no interior das escolas, faculda¬ 


des e universidades; a irrestrita liber¬ 
dade de cátedra; a mais ampla liber¬ 
dade de ensinar para os professores e 
a total liberdade de aprender para os 
jovens; conselhos deliberativos e pari- 
tários formados por professores, alu¬ 
nos e pais (no caso da educação bási¬ 
ca); eleições diretas para todos os car¬ 
gos diretivos; fim dos organismos de 
controle governamental ou inspeção 
escolar. 

“AQUELE QUE SABE PELO QUE LUTA, 
LUTA MAIS E MELHOR” 

Não haverá de fato educação pú¬ 
blica de qualidade para todos numa 
sociedade baseada na exploração, na 
desigualdade e na opressão; numa or¬ 
dem social a serviço de uma minoria 
privilegiada, num mundo onde o su¬ 
cesso individual só é possível com o 
fracasso de milhões. 

É necessário unificar as lutas sin¬ 
dical, educacional e política, rumo ao 
socialismo. Para isso é necessária a 
unidade de jovens - do ensino básico 
e da universidade professores e fun¬ 
cionários da educação com os demais 
trabalhadores e suas organizações. 
Assim se poderia criar um movimen¬ 
to social poderosíssimo em defesa do 
direito universal à educação pública e 
de qualidade para todos. ■ 
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COORDENAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE DO PSTU 

S egundo pesquisas de opinião, 
a saúde é a maior preocupação 
da classe trabalhadora brasilei¬ 
ra. Além disso, representa um 
peso no orçamento familiar - devido 
ao sucateamento intencional da saúde 
pública estatal, as famílias são obriga¬ 
das a recorrer a serviços privados. Po¬ 
rém, apesar de sua importância, saúde 
pública vive um cenário de descaso e 
caos, exemplificado pelas epidemias de 
dengue no verão e de gripe suína no 
inverno. 

No campo específico da saúde do 
trabalhador, a situação também é pre¬ 
ocupante, marcada por uma epidemia 
de acidentes, mortes e suicídios no tra¬ 
balho. Além de elevados índices de 
adoecimento, ocasionados pelas péssi¬ 
mas condições de trabalho, exigência 
de ritmos de produção absurdos, e pelo 
assédio moral e por vezes sexual, seja 
na indústria ou no setor de serviços, 
incluído público e privado. Situação 
agravada pela atual desproteção legal, 
com a redução de direitos e a fragilida¬ 
de na organização política dos traba¬ 
lhadores. 

No Brasil, o SUS (Sistema Único de 
Saúde) é fruto de um intenso proces¬ 
so de organização e luta dos trabalha¬ 
dores na década de 80, que garantiu a 
saúde como um direito de todos e de¬ 
ver do Estado na Constituição de 1988. 
O SUS foi idealizado como um siste¬ 
ma de saúde nacional e público, e seus 
princípios são orientados por valores 
democráticos importantes como: uni¬ 
versalidade (todos têm direito ao SUS); 
integralidade (inclui ações preventivas 
e curativas, dos indivíduos e da coleti¬ 
vidade); descentralização (políticas de 
saúde construídas a partir da realidade 
dos locais); participação popular. 


Se, por um lado, o SUS demandou 
a ampliação da presença do Estado, 
por outro, não estatizou e nem coibiu a 
atuação do sistema privado. O SUS tor¬ 
nou-se um sistema híbrido com uma 
rede pública expressiva, mas que ga¬ 
rante a saúde como um espaço de acu¬ 
mulação de capital, ou seja, mercado 
consumidor. Em 2005, por exemplo, 
68% do total de leitos existentes no 
país eram privados e tinham seu ser¬ 
viço comprado pelo SUS. No caso de 
serviços de apoio diagnóstico e terapia, 
esse percentual é de 63,2%. 

A privatização no setor saúde tam¬ 
bém se expressa nas terceirizações, in¬ 
clusive na contratação da força de tra¬ 
balho. Os concursos públicos são cada 
vez mais raros e, com isso, ganham es¬ 
paços os “modernos” gestores da ad¬ 
ministração pública, com destaque 
para as Organizações Sociais (OS) e 
Fundações Estatais de Direito Privado 
de Lula, que fortalecem a lógica em¬ 
presarial nos setores sociais. 

Outra forma de destruição progres¬ 
siva do SUS é através da falta de verbas 
para o setor. O Brasil gasta aproximada¬ 
mente 7,9% do PIB com saúde, sendo 
3,5% do PIB com gasto público (Minis¬ 
tério da Saúde, 1,7%; governos estadu¬ 
ais, 0,9%; municípios, 0,9%) e 4,4% 
com saúde privada (convênios, consul¬ 
tas particulares, medicação etc). 

Para simplificar, podemos afirmar 
que o Estado de conjunto está gastan¬ 
do pouco mais da metade do mínimo 
estabelecido pela Organização Mundial 
de Saúde, que é 6% do PIB em saúde 
pública para países com saúde univer¬ 
salizada. Vale destacar que em 2007 o 
governo gastou R$ 160 bilhões em juros 
da dívida interna e externa, três vezes 
maior do que todo o orçamento do Mi¬ 
nistério da Saúde para o ano! Isso de¬ 
monstra para quem Lula governa. ■ 


Defendemos 


Reivindicações de um pxograma 
socialista para saúde: 


✓ Saúde é direito de todos e dever do Es¬ 
tado! Pelo acesso universal e de qualidade 
à saúde! Exigimos um sistema de saúde 
público, exclusivamente estatal, gratuito e 
de qualidade para todos. Pela efetivação 
dos princípios do SUS. 

* Regulamentação da PEC 29! Dobrar as 
verbas para a saúde pública! Pelo financia¬ 
mento mínimo de 6% do PIB para a saúde 
pública “estatal”! Que as verbas para a 
saúde venham de impostos sobre a bur¬ 
guesia, como o imposto sobre grandes for¬ 
tunas, até hoje emperrado no Congresso. 
Contra medidas “tapa buraco” como a CSS 
(substituta da CPMF). Não à renúncia fiscal 
na saúde para hospitais filantrópicos! 

* Contra as privatizações! Nenhuma ver¬ 
ba pública para os hospitais privados ou 
filantrópicos. Que se revertam as priva¬ 
tizações no setor público. Pela estatização 
dos hospitais privados e filantrópicos, a 
começar pelos falidos. 

* Contra a DRU (Desvinculação de Recur¬ 
sos da União), que permite que 20% dos 
recursos sociais sejam desviados para out¬ 
ros setores, como o pagamento da dívida 
interna e externa. 

* Contra a Lei de Responsabilidade Fis¬ 
cal que restringe o funcionalismo públi¬ 
co! Concursos públicos já! Contra a ter¬ 
ceirização e privatização das relações de 
trabalho sejam na forma de contratos, co¬ 
operativas, ONGs, Organizações Sociais 

í (OS), Organizações da Sociedade Civil de 

J Interesse Público (OSCIPS), SSA (Serviço 


Social Autônomo) e Fundações Estatais de 
Direito Privado (FEDP). 

v Luta por conselhos populares de saúde 
sob controle dos trabalhadores! 

* Pela construção e implementação do 
plano de cargos e salários do SUS, com 
financiamento tripartite! Isonomia salar¬ 
ial para trabalhadores de mesma função 
e mesma escolaridade, independente da 
categoria profissional ou do vínculo em- 
pregatício. 

* Em defesa dos trabalhadores terceiriza¬ 
dos! Pela incorporação dos trabalhadores 
terceirizados aos sindicatos, pela unifica¬ 
ção dos trabalhadores de saúde. 

* Por um plano de obras públicas de 
grande impacto: saneamento, esgoto e 
água de qualidade para toda a população! 

✓ Por uma saúde pública, estatal e lai¬ 
ca! Pela legalização e regulamentação do 
aborto. 

✓ Acesso universal a medicamentos! 
Pela criação de laboratórios públicos de 
produção de medicamentos; quebra de 
patentes, expropriação e estatização dos 
laboratórios existentes e das farmácias 
sob o controle dos trabalhadores. 

* Pela independência na formulação e 
aplicação de políticas de saúde! Contra a 
interferência dos empresários da saúde e 
de agências internacionais, como o Banco 
Mundial. 
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Ê preciso deter ■■ 
a destruição ambiental 


DA REDAÇAO * 

V ivemos à beira da barbárie 
ambiental. A temperatura 
média do planeta subiu as¬ 
sustadoramente a partir da 
Revolução Industrial, no século 19, 
levando a alterações climáticas pro¬ 
fundas. Estas, por sua vez, estão cau¬ 
sando secas e grandes inundações, 
transformando ambientes e provocan¬ 
do doenças. Esse cenário é irreversível 
e, para pelo menos ficar como está, 
será necessária uma redução dos ní¬ 
veis de emissão de gás carbônico em 
50%, algo que está longe de ocorrer. 

O capitalismo é o responsável pela 
catástrofe. A produção capitalista está 
sustentada em uma matriz energética 
baseada nos combustíveis fósseis: pe¬ 
tróleo, gás e carvão vegetal. A queima 
desses combustíveis aumenta a tem¬ 



peratura da Terra, provocando o aque¬ 
cimento global. 

Por outro lado, a busca de lucros 
crescentes provoca um consumo de¬ 
senfreado e a apropriação intensiva da 
natureza, reduzindo a disponibilida¬ 
de de recursos naturais. O resultado 
é a fragilização dos ecossistemas, que 
perdem sua capacidade de proteção e 
autorrecomposição. 

GOVERNO LULA E MEIO AMIIENTE 

Durante o governo do PSDB foram 
aprovadas várias reformas neoliberais 
que aprofundaram o saque internacio¬ 
nal das riquezas naturais do Brasil e 
da Amazônia, em particular, como o 
fim do monopólio brasileiro sobre o 
subsolo nacional e a Lei das Patentes. 
Com a eleição de Lula, foi alimentada 
a expectativa de que isso tudo iria mu¬ 
dar, mas não foi o que aconteceu. 

Os últimos oito anos foram marca¬ 
dos pelos mais graves ataques ao meio 
ambiente. Para que isso ocorresse, foi 
decisiva a presença de Marina Silva à 
frente do Ministério do Meio Ambiente. 
O governo de Lula e a então ministra 
liberaram os organismos geneticamen¬ 
te modificados (transgênicos) no país, 
permitiram a privatização de grandes 
áreas na Amazônia e a exploração dos 
recursos florestais em geral. 

Também aprofundaram a política 
de FHC em relação à gestão de recur¬ 
sos hídricos, que facilita a privatiza¬ 
ção da água potável, elevaram os ní¬ 
veis de tolerância para o lançamento 
de efluentes tóxicos nas águas, licen¬ 
ciaram obras como a transposição do 
rio São Francisco, a usina nuclear An- 


* Não à ganância por lucros. Não ao con- 
sumismo. Fim da produção com o método 
da “obsolescência programada”. 

Defesa da Amazônia, junto aos demais 
países amazônicos. Controle dos trabalha¬ 
dores sobre a floresta. Não aceitamos nen¬ 
huma interferência imperialista. 

* Não à construção de Belo Monte e out¬ 
ras grandes hidrelétricas na Amazônia. 

Defesa do atual Código Florestal, com a 
ampliação dos limites das Áreas de Preser¬ 
vação Permanente. 


gra 3 e as hidrelétricas do rio Madeira 
e de Belo Monte. 

AMAZÔNIA NA MIRA 

Na Amazônia, uma área equiva¬ 
lente ao território francês já foi des- 
matada. Alguns cientistas acreditam 
que, neste ritmo, a floresta pode desa¬ 
parecer em 30 ou 40 anos. 

Para impulsionar a produção mi¬ 
neral na Amazônia e diminuir o custo 
energético de grandes empresas ins¬ 
taladas em outras regiões, o governo 
petista pretende construir dezenas de 
mega-hidrelétricas nos rios amazôni¬ 
cos, como a localizada no rio Madei¬ 
ra (Rondônia) e a de Belo Monte (rio 
Xingu, no Pará). As usinas vão provo¬ 
car um imenso alagamento florestal, 
destruindo significativa riqueza natu¬ 
ral e expulsando diversas populações 
tradicionais da área afetada, como é o 
caso dos índios do Xingu. Além disso, 
o alagamento de florestas contribui 
para o aquecimento global. 

O favorecimento do agronegócio 
provocou o avanço das atividades que 
mais desmatam a Amazônia - pecuá¬ 
ria, soja e madeireiras. Em 2010, o re¬ 
banho bovino na Amazônia Legal tota¬ 
lizou 70.158.241 cabeças, mais de três 
bois para cada habitante da região. 

No ano passado, Lula editou a me¬ 
dida provisória 458 (MP da grilagem), 
regularizando 400 mil propriedades ir¬ 
regulares na Amazônia com até 1.500 
hectares . Isso corresponde a 67,4 mi¬ 
lhões de hectares de terras públicas. 

Agora, ao fim do segundo manda¬ 
to, o governo tenta modificar o Código 
Florestal para reduzir as áreas de pre- 


*' Defesa do cerrado e dos outros ecoss¬ 
istemas brasileiros. 

</ Não à transposição do rio São Fran¬ 
cisco. 

Não ao licenciamento ambiental de em¬ 
presas poluidoras. Não às compensações 
ambientais. 

v Controle estatal sobre os Estudos de Im¬ 
pactos Ambientais e realização de audiên¬ 
cias públicas que garantam a verdadeira 
participação democrática das populações 
atingidas. 


servação permanente e entregá-las à 
exploração econômica. Tudo de acor¬ 
do com a cartilha da bancada ruralis- 
ta no Congresso Nacional. 

PROGRAMA ECOLÓGICO CLASSISTA 

A luta ambiental deve se juntar às 
demais lutas de todos os trabalhado¬ 
res, cuja tarefa básica é garantir o li¬ 
vre acesso dos recursos naturais às 
pessoas que deles necessitam para vi¬ 
ver dignamente. 

O capitalismo é incapaz de resol¬ 
ver a crise que provocou. Propostas 
de tímidos acordos climáticos, como 
o Protocolo de Kioto, são totalmente 
insuficientes para resolver o desequi¬ 
líbrio ecológico mundial. A Conferên¬ 
cia Mundial sobre Mudanças Climáti¬ 
cas COP-15 (2009), ocorrida na Dina¬ 
marca, acabou em fracasso e demons¬ 
trou a incapacidade do imperialismo 
em firmar um acordo sobre o clima. 

Não há desenvolvimento sustentá¬ 
vel sob o capitalismo. Lucro e respon¬ 
sabilidade socioambiental não andam 
juntos. Por isso, a proposta de desen¬ 
volvimento sustentável de Marina não 
passa de uma grande farsa. 

Certamente, o grande salto na bus¬ 
ca por um meio ambiente ecologica¬ 
mente equilibrado seria o fim do mo¬ 
delo capitalista e sua substituição 
pelo socialismo. Mas isso não signifi¬ 
ca que, até lá, devamos deixar as coi¬ 
sas como estão, pois toda reivindica¬ 
ção ambiental se choca com a lógica 
destrutiva do sistema. ■ 

*ccolaborou Denis Ometto, Helena Souza, Je- 
ferson Choma e Gilberto Marques 


contaminação do ar, do solo e da água. 

</ Proibição da produção, utilização, trans¬ 
porte e armazenamento dos transgênicos. 

Revogação de todas as concessões e 
outorgas para a exploração econômica de 
fontes de água potável e estatização, sob o 
controle dos trabalhadores, dos sistemas de 
captação, engarrafamento e distribuição. 

Por uma sociedade sustentável, que res¬ 
peite o meio ambiente no seu processo de de¬ 
senvolvimento! Por uma sociedade socialista! 




Defendemos 


Um programa socialista para o meio ambiente: 




✓ Estatização de empresas que causarem 
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Campo O 


Reforma e revolução agrária 


Os problemas e contradições no campo no Brasil já não se limitam mais ao latifúndio e à 
grande população sem terra 


O censo agrário de 2010 mos¬ 
tra que a concentração fun¬ 
diária no Brasil continua 
e se aprofunda. Os dados 
apontam que as pequenas proprieda¬ 
des (com menos de dez hectares) ocu¬ 
pam apenas 2,7% da área ocupada por 
estabelecimentos rurais. Já as grandes 
(com mais de mil hectares) ocupam 
43%. 

O que torna os números assustado¬ 
res é que as pequenas propriedades re¬ 
presentam 47% do total de estabeleci¬ 
mentos rurais, enquanto os latifúndios 
correspondem a apenas 0,91%. 

Além da hiperconcentração de ter¬ 
ras, existe também a improdutivida¬ 
de. Cerca de 40% da área das gran¬ 
des propriedades agropecuárias não é 
aproveitada para o cultivo, criação de 
animais ou qualquer outra atividade 
econômica. Ou seja, elas são improdu¬ 
tivas e para fins especulativos. 

O DESENVOLVIMENTO 
CAPITALISTA NO CAMPO 

Este quadro se insere agora em um 
profundo desenvolvimento do capita¬ 
lismo no campo. Hoje, das 500 maio¬ 
res empresas no ranking de vendas, 
144 (quase um terço) têm negócios que 
dependem da atividade agropecuária, 
segundo a revista Exame. 

São empresas de segmentos varia¬ 
dos como alimentos, bebidas, fumo, 
fertilizantes, defensivos, máquinas, 
madeira, celulose, borracha, têxteis e 
comércio varejista. Essas companhias 
são a ponta mais visível de um setor 
que, em 2009, gerou produção de R$ 
534 bilhões (33% do PIB brasileiro), 
proporcionou 37% dos empregos no 
país, respondeu por 42% das exporta¬ 
ções brasileiras e pela totalidade do su¬ 
perávit comercial. 


Essas empresas e o agronegócio em 
geral, em sua ampla maioria, são con¬ 
trolados pelas multinacionais, seja no 
processo de produção, de transforma¬ 
ção ou de distribuição. 

Esse controle começa com a produ¬ 
ção de sementes transgênicas, concen¬ 
trada nas mãos de Syngenta, Monsan¬ 
to, Dupont, Dow, Bayer e BASF. Passa 
pela produção de máquinas e equipa¬ 
mentos, pelo controle das terras e, em 
alguns casos, das águas, indo até a 
distribuição. Com isso, ao já complexo 
problema da terra e da reforma agrária 
foram adicionados vários outros, a sa¬ 
ber, o da independência nacional e o 
da revolução socialista. 

TRANSGÊNICOS E BIOCOMBUSTÍVEIS 

Sob a desculpa de combater a po¬ 
luição e gerar uma fonte alternativa de 
energia, foi iniciada uma ampla propa¬ 
ganda de defesa dos biocombustíveis. 
Tal propaganda, na verdade, busca jus¬ 
tificar por um lado a liberação de bi¬ 
lhões de reais a usineiros falidos e, por 
outro, ajudar o imperialismo em sua 
crise energética de matriz fóssil. 

A maior demonstração da farsa 
dos biocombustíveis é que todas as 
empresas produtoras de transgênicos 
têm investimentos em cultivos conce¬ 
bidos para a produção de bicombustí- 
veis, como o etanol e o biodiesel. Pos¬ 
suem, além disso, acordos de colabora¬ 
ção com transnacionais como Cargill, 
Archer, Daniel Midland e Bunge, que 
dominam o comércio mundial de ce¬ 
reais. 

Essa associação de interesses fez 
com que o Brasil fosse o segundo maior 
produtor de transgênicos, atrás apenas 
dos EUA. 

Os outros países responsáveis pela 
maior parte da produção são, pela or¬ 
dem, Argentina, índia, Canadá e Chi¬ 
na, com Paraguai e África do Sul um 
pouco atrás. 

O BNDES é o financiador de pro¬ 


jetos de investimento na expansão do 
etanol brasileiro. 

Segundo o banco, são disponibili¬ 
zados R$ 30 bilhões em financiamen¬ 
tos ao setor, com projetos voltados à 
produção de açúcar e álcool e à gera¬ 


ção de energia. 

É necessário acrescentar que, ao 
iniciar o financiamento dos biocom¬ 
bustíveis, Lula deu vida nova a um dos 
setores oligárquicos mais atrasados do 
país, os latifundiários canavieiros. 


Um programa e uma direção 
revolucionária no campo 


Todos esses problemas nos obri¬ 
gam a levantar um programa revo¬ 
lucionário para o campo. 

Esse programa já não pode mais 
se limitar à defesa de uma reforma 
agrária radical, sob controle dos tra¬ 
balhadores. Ele deve partir da ne¬ 
cessidade de uma partilha radical 
de todos os latifúndios improduti¬ 
vos e da expropriação sem indeni¬ 
zação dos latifundiários. 

Além disso, é necessário naciona¬ 
lizar todas as terras e entregá-las aos 
camponeses pobres, em usufruto. 

As grandes empresas capitalis¬ 
tas do campo e os conglomerados 
do agronegócio devem ser naciona¬ 
lizados sob controle dos trabalhado¬ 
res. 

Sem essas medidas nunca ha¬ 
verá uma verdadeira transforma¬ 
ção do campo. Uma reforma agrária 
que apenas partilhe as terras e não 
nacionalize as mesmas levará ao re¬ 
torno da mesma estrutura agrária 
em poucos anos. 

Por outro lado, sem uma mudan¬ 
ça radical na política de créditos e, 
portanto, na estrutura financeira do 
país, será impossível dar ao peque¬ 
no produtor as condições para que 
ele produza. 

Da mesma forma, sem naciona¬ 
lizar o agronegócio, desde a gran¬ 
de produção até as grandes cadeias 
comerciais, será impossível levar o 
produto do pequeno produtor às ci¬ 
dades. 


Túdo isso só demonstra que a refor¬ 
ma agrária está cada vez mais ligada a 
uma revolução agrária, que será socia¬ 
lista ou não. 

Como todas as tarefas, a revolução 
agrária, como parte da revolução so¬ 
cialista, exige, desde já, a construção 
de uma direção. 

Na atual etapa essa tarefa exige de¬ 
fender os melhores ativistas do campo, 
assassinados a um ritmo de 25 por ano, 
e despejados aos milhares. Passa por 
organizar os assalariados rurais de for¬ 
ma independente. Passa também por 
uma profunda polêmica com o MST. 

O MST é a principal referência das 
lutas no campo no Brasil e, nos anos 
90, foi a direção mais combativa do 
movimento de massas. O movimento 
ganhou corações e mentes do ativismo 
brasileiro através de centenas de ocu¬ 
pações todos os anos, com lemas como 
“ocupar, resistir, produzir” ou “só sai 
reforma agrária com a aliança campo¬ 
nesa e operária”. 

Infelizmente, com o governo Lula, a 
participação de militantes do MST em 
órgãos como o Incra, e seu apoio ao 
presidente (mesmo que algumas vezes 
"crítico”), o MST mudou. 

Ao MST sobram dois caminhos: 
romper com Lula, voltar à ação direta 
e atualizar seu programa; ou ser cada 
vez mais governista e adaptado ao go¬ 
verno, se distanciando cada vez mais 
da luta dos trabalhadores e pobres do 
campo. A história dará sua palavra fi¬ 
nal, nós achamos, em curto prazo. ■ 







N estas eleições, o PSTU apre¬ 
senta a candidatura de José 
Maria de Almeida, o Zé 
Maria, para a Presidência. 
Nossa campanha vai ter a marca do 
classismo e da defesa intransigente da 
bandeira socialista. Vamos defender as 
lutas e as reivindicações imediatas dos 
trabalhadores, como salário e melho¬ 
ria das condições de vida, relacionadas 
com o enfrentamento com a proprieda¬ 
de das grandes empresas, resgatando o 
programa socialista. 

A campanha vai mostrar aos traba¬ 
lhadores que não há saída dentro dos 
limites desse sistema. Não é possível re¬ 
solver os problemas mais básicos dos 
trabalhadores e da maioria da popula¬ 
ção, como saúde e educação, sem atacar 
a propriedade privada e romper com o 
imperialismo. 



É preciso também colocar nossa 
campanha a serviço das lutas. Mesmo 
pequeno, nosso tempo na TV servirá 
para apoiar as greves, lutas e mobiliza¬ 
ções que estejam ocorrendo. 

SEM FINANCIAMENTO DOS PATRÕES 

Todos os partidos e organizações 
dos trabalhadores que se corromperam, 
incluindo o PT, começaram a trilhar 
esse caminho com o financiamento de 
bancos e empresas. Uma vez eleitos, os 
políticos passam a governar para os em¬ 
presários que, por sua vez, abocanham 
obras e contratos públicos. É impossível 
permanecer politicamente independen¬ 
te quando se depende financeiramente 
da burguesia. Por isso, a campanha de 
Zé Maria terá a mais completa indepen¬ 
dência financeira. Todos os recursos da 
campanha eleitoral do PSTU serão con¬ 
tribuições feitas pelos próprios traba¬ 
lhadores. 

UM OPERÁRIO QUE NÃO SE VENDEU 

Zé Maria iniciou sua militância 
em meio às greves metalúrgicas no 
final dos anos 70 no ABC Paulis¬ 
ta. Em 1977, foi preso ao distribuir 
um panfleto do I o de Maio. Liber¬ 
tado, tornou-se um dos membros 
do comando de greve dos meta¬ 
lúrgicos do ABC. Em seguida, foi 
preso com Lula e mais dez sindi¬ 
calistas quando o sindicato foi in¬ 
vadido pelos militares da ditadura. 
Zé Maria também foi enquadrado na 
Lei de Segurança Nacional. 

Em 1984, mudou-se para Minas 
Gerais e tornou-se dirigente do Sindi¬ 
cato dos Metalúrgicos de Belo Horizon¬ 
te e Contagem e fundador da Federação 
Democrática dos Metalúrgicos de Mi¬ 
nas. Em 1988, dirigiu a greve com ocu¬ 
pação da Mannesmann. 

Em 1992, com a Convergên- 
cia Socialista, foi expulso 
do PT por levar para 
as ruas a campanha 
do Fora Collor. Na¬ 
quela época, a 
maioria da dire¬ 
ção do PT era 
totalmente 
contra essa 
iniciativa; 
a adesão 
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só veio após o “Domingo Negro”, quan¬ 
do as massas já estavam espontanea¬ 
mente nas ruas. 

Em 1994, ajuda fundar o PSTU, do 
qual hoje é presidente. Em 1998, foi 
candidato à Presidência da República 
pelo partido, e no ano seguinte partici¬ 
pou ativamente da construção da mar¬ 
cha dos 100 mil a Brasília defendendo o 
“Fora FHC e o FMI”. 

Em 2002, participou do Fórum So¬ 
cial Mundial e foi um dos principais ar- 
ticuladores da campanha contra a Alca 
(Área de Livre Comércio das Améri¬ 
cas). Naquele ano, disputou novamente 
as eleições presidenciais, quando ficou 
conhecido como “o candidato contra a 
Alca”. 

No primeiro ano do governo Lula, Zé 
Maria participou ativamente da greve 
dos servidores públicos contra a refor¬ 
ma da Previdência. Em junho de 2004, 
foi um dos principais dirigentes da mar¬ 
cha da Conlutas a Brasília, contra as re¬ 
formas de Lula e do FMI. 

Naquele mesmo ano, entregou seu 
cargo na Executiva Nacional da CUT 
e passou a defender a necessidade de 
uma nova direção sindical para o movi¬ 
mento sindical brasileiro, uma vez que 
a CUT passou a ser uma entidade cha¬ 
pa branca. Foi um dos organizadores 
do Encontro Sindical realizado em Lu- 
ziânia (DF), onde surgiu a Coordenação 
Nacional de Lutas (Conlutas), em 2004. 

Em 2008, a crise capitalista chegou 
ao Brasil, provocando milhares de de¬ 
missões, como na Embraer. Zé Maria 
exigiu que o governo editasse uma me¬ 
dida provisória impedindo as demis¬ 
sões. 

Em março deste ano, Zé Maria foi o 
primeiro pré-candidato a visitar o Haiti 
destruído pelo terremoto. O sindicalista 
denunciou a ocupação militar liderada 
pelo Brasil e exigiu a retirada imediata 
das tropas. Em junho, Zé Maria foi um 
dos principais organizadores do Con¬ 
gresso da Classe Trabalhadora, realiza¬ 
dos em Santos (SP), que reuniu cerca 
de três mil delegados. Esse evento alta¬ 
mente representativo fundou uma nova 
central. 

Zé Maria esteve ao lado de Lula nas 
greves do ABC. Mas, diferente da maio¬ 
ria dos dirigentes daquela época, in¬ 
cluindo o próprio presidente, totalmente 
absorvidos pela estrutura do Estado ou 
pelas burocracias sindicais, Zé perma¬ 
neceu de forma incondicional junto às 
lutas dos trabalhadores. Duas origens 
em comum. Dois caminhos opostos. Zé 
Maria é um operário que não se vendeu. 
Lula governa hoje para os empresários. 



Cláudia Alves Durans, 45, pro¬ 
fessora de serviço social na Uni¬ 
versidade Federal do Maranhão, 
será a candidata a vice-presidente 
na chapa de Zé Maria. Sua candi¬ 
datura expressa a luta de negros e 
mulheres contra a opressão do sis¬ 
tema capitalista. É também uma 
oposição à candidatura de Dilma 
Rousseff, que busca se apresen¬ 
tar como representante da luta das 
mulheres. “Dilma não resolverá 
nossos problemas apenas porque é 
uma mulher. Mais do que o sexo 
do candidato, o que importa é se 
vai governar com os trabalhado¬ 
res, que prog^ma defenderá. Não 
basta ser mu! .<_r, tem de ser socia¬ 
lista”, afirma Cláudia. 

A candidata também esteve 
no Haiti entre 30 de março e 3 de 
abril, com a caravana da Conlu¬ 
tas. Ela percorreu as ruas de Porto 
Príncipe e testemunhou a destrui¬ 
ção e a situação precária em que 
vivem os haitianos. 

TRAJETÓRIA DE LUTA 

Cláudia é uma das fundado¬ 
ras do PSTU, tendo sido uma das 
principais militantes do partido no 
Maranhão. Iniciou sua militância 
ainda no movimento estudantil. 
Hoje, atua junto aos professores 
universitários, sendo parte da di¬ 
reção do sindicato nacional, o An- 
des-SN. Doutora pela Universidade 
Federal de Pernambuco, Cláudia é 
autora do livro “Limites do Sindi¬ 
calismo e Reorganização da Luta 
Social", no qual analisou a expe¬ 
riência de luta dos ferroviários e 
metalúrgicos do Maranhão. 
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resistência negra continua! 


JÚLIO CESAR CONDAQUE E MARISTELLA 
FARIAS, Secretaria Nacional de Negros 
e Negras do PSTU 

Estamos apresentando 
nosso programa socialis¬ 
ta, antirracista e inde¬ 
pendente dos governos 
e dos patrões para a 
população. Quere¬ 
mos construir um 
diálogo a partir do 
programa eleito¬ 
ral do PSTU mos¬ 
trando a situação 
de negros e negras 
no nosso país. 

O governo Lula pro¬ 
vocou ilusões em milhões 
de trabalhadores, pobres e 
negros. Mas vem atacando 
as conquistas da classe traba¬ 
lhadora e do povo negro. 

Lula disse que no seu segundo 
mandato faria uma segunda aboli¬ 
ção no país. Mas manteve e aprofun¬ 
dou a criminalização dos movimen¬ 
tos sociais e da pobreza, criando a 
Guarda Nacional, que nada mais é 
do que a militarização das políticas 
de segurança para exterminar ain¬ 
da mais os jovens negros e negras 
das periferias das grandes metró¬ 
poles. O governo também mantém 
tropas brasileiras ocupando o Hai¬ 
ti, oprimindo a população negra do 
país mais pobre das Américas. 

Outra prova da política do gover¬ 
no foi a recente aprovação do Esta¬ 
tuto da (des) Igualdade Racial, que 


afirmou não existir racismo no país, 
fortalecendo o mito da democracia 
racial e negando as reparações, uma 
dívida histórica que o Estado brasi¬ 
leiro tem com o povo negro. 

As leis abolicionistas, criadas no 
Império, já eram criticadas pelos lí¬ 
deres populares e escritores, como 
Luís Gama, que criticou as leis Se¬ 
xagenária e a do Ventre Livre. Es¬ 
tas não garantiam direitos sociais 
aos ex-escravos, e as mães perdiam 
seus filhos para serem entregues 
aos fazendeiros, vivendo longe de 
suas famílias. 

A Lei Áurea garantiu aos ex-es¬ 
cravos apenas liberdade de seu cor¬ 
po. Mas castigos corporais se man¬ 
tiveram na Marinha 
até 1910, quando 
ocorreu a Revolta 
da Chibata. 

No começo da 
industrialização, o 
Estado brasileiro in¬ 
centivou a imigra¬ 
ção europeia para 
branquear a popu¬ 
lação e dar vanta¬ 
gens como salários 
e terras para que os 
imigrantes substitu¬ 
íssem a mão de obra dos ex-escra¬ 
vos e indígenas. 

Isso aprofundou a discriminação 
racial e a marginalização do povo 
negro, que passou a viver nas pio¬ 
res condições de vida, amargando 
desemprego e subemprego nas ci¬ 
dades. 


A questão racial 
faz parte de 
uma consigna 
de raça e classe 
para fortalecer 
a luta contra o 
capitalismo 


A campanha eleitoral não muda¬ 
rá a vida dos afrobrasileiros, mas é 
uma obrigação dos revolucionários 
e socialistas intervir neste proces¬ 
so eleitoral para denunciar na mídia 
aos abusos e a máxima exploração 
e opressão da patronal. 

É necessário que os negros e as 
negras se organizem nos seus sin¬ 
dicatos e nas entidades sociais para 
lutar pelas ações afirmativas e pe¬ 
las cotas raciais nas universidades 
públicas. 

Também é preciso pôr fim às 
ameaças às comunidades quilom- 
bolas, que estão ameaçadas de des¬ 
pejo de suas terras pelos interesses 
do grande capital, pois não foram 
contempladas com 
as titulações das ter¬ 
ras dos povos origi¬ 
nários - nações indí¬ 
genas e quilombolas. 

Um governo dos 
trabalhadores deve 
garantir salários 
iguais para trabalha¬ 
dores negros e bran¬ 
cos, para acabar com 
a discriminação ra¬ 
cial no mundo do tra¬ 
balho. 

Para nós, a questão racial faz 
parte de uma consigna de raça e 
classe para o fortalecimento da luta 
contra o sistema capitalista que ex¬ 
plora, divide e oprime a classe tra¬ 
balhadora juntamente com os go¬ 
vernos e os patrões, que usam o ra¬ 
cismo para dividir a classe. 


Defendemos 


Um programa socialista para os GLBTs 


Direitos civis 

Por uma legislação que garanta de fato 
igualdade de direitos, combatendo efetiva¬ 
mente a discriminação. 

✓ Pelo direito à união civil para casais homo¬ 
ssexuais, com a extensão de todos os direitos 
concedidos aos casais heterossexuais. 

✓ Pelo direito à adoção de crianças por ca¬ 
sais do mesmo sexo e extensão da licença 
maternidade/paternidade. 

✓ Pelo direito ao uso do nome social de trav¬ 
estis e transexuais em documentos, órgãos 
públicos e privados, escolas, universidades, 
locais de trabalho e no sistema de saúde. 

Educação 

✓ Por políticas educacionais que contem¬ 
plem a diversidade sexual. 


✓ Pela inclusão da disciplina de educação 
sexual na grade curricular das escolas e nos 
cursos de formação de professores, levando 
em conta a diversidade sexual. 

Saúde 

</ Por um sistema de saúde que atenda às 
necessidades dos GLBTs. 

✓ Pela ampliação da rede de testagem e 
aconselhamento de DSTs/AIDS. 

✓ Pela ampliação da oferta de cirurgia de 
mudança de sexo para transexuais pelo SUS, 
totalmente gratuita, e com acompanhamen¬ 
to médico e psicológico de qualidade. 

✓ Pelo fim da proibição de doação de sangue 
a homosexuais. 

✓ Pela ampliação das campanhas de pre¬ 
venção de DSTs/AIDS, combatendo a ideia 


de que GLBTs são grupos de risco. 

Trabalho 

Contra a perseguição, humilhação e dis¬ 
criminação sofridas pelos GLBTs no ambiente 
de trabalho. 

✓ Contra demissões de trabalhadores, princi¬ 
palmente as motivadas pelo preconceito. 

✓ Pela auto-organização dos GLBTs nos lo¬ 
cais trabalho para combate à homofobia. 

✓ Por uma política de empregos que contem¬ 
ple GLBTs, especialmente travestis e transex¬ 
uais. 

Cultura 

✓ Contra a privatização de espaços públicos. 

✓ Por espaços púbicos voltados aos GLBTs. 

✓ Por financiamento público para lazer e 


•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••*••••••••••••••••••••••••• 


cultura GLBT. 

✓ Contra a homofobia nos meios de comu¬ 
nicação de massa - punição para as emis¬ 
soras de TV que transmitem programas ho- 
mofóbicos (como os humorísticos). 

Violência 

✓ Pela criminalização da homofobia. 

✓ Pelo estabelecimento de agravante em 
crimes motivados por homofobia. 

✓ Pelo fim da homofobia institucionalizada 
nas Forças Armadas. 

Moradia 

✓ Pelo acesso ao crédito e financiamento 
por casais do mesmo sexo. 

✓ Contra qualquer norma que restrinja o dire¬ 
ito de escolha do local de moradia. 


•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
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Candidaturas 


Vote nos candidatos l utadores 
e socialistas do PSTU ■■ 


Em vários estados o PSTU apresentará suas candidaturas para os governos 
estaduais, para o Senado, a Câmara dos Deputados e as Assembleias Legislativas. 
São companheiros que têm uma importante trajetória de luta ao lado dos 
trabalhadores. Seu voto nos candidatos do PSTU vai ajudar a fortalecer uma 
alternativa de esquerda, socialista e de luta nestas eleições. Veja abaixo os 
candidatos aos governos dos estados. 


o Rio de Janeiro 
Governador: Cyro 
Garcia 

Vice: Miguel Malheiros 


tPará 

I Governador: 
j Cleber Rabelo 

\ Vice: Fátima "Fafá” 


? Maranhão 
| Governador: 
1 Marcos Silva 
I Vice: Hertz Dias 


f Amapá 
j Governador: 

I GenivalCruz 

Vice: Bruno Souza 


Amazonas 
Governador: 
Herbert 
Amazonas 

Vice: Joào Rebouças 


? Piauí 

j Governador: 

Geraldo Carvalho 

j Vice: HaUysson Ferreira 

• Ceará 
j Governador: 
Francisco Gonzaga 
Vice: Nivània Amàncio 


® Minas Gerais 
Governadora: Vanessa 
Portugal 
Vice: Oraldo Paiva 

Vanessa tem 40 anos, é casa¬ 
da e formada em biologia 
pela Universidade Federal 
de Minas Gerais (UFMG). | 

É professora das redes mu¬ 
nicipais de ensino de Belo 
Horizonte e de Betim, dire¬ 
tora do Sindicato dos Professo¬ 
res da Rede Municipal de BH (Sindrede-BH) e 
fundadora da Conlutas. É presidente regional 
do PSTU, ao qual está filiada desde 1997. Já 
representou o partido nas eleições de 2002, 
2004, 2006 e 2008. Vanessa defende que o es¬ 
tado de Minas seja governado para trabalha¬ 
dores, e não para as grandes empresas como 
é feito hoje. Para isso, defende a reestatizaçào 
da Vale, CSN e demais empresas privatizadas 
e o não pagamento da dívida do estado para 
investir em saúde, educação e moradia públi¬ 
cas. 



Uma das lideranças mais 
importantes dos ban¬ 
cários do Rio e um dos 
dirigentes nacionais da 
Conlutas. Cyro foi de¬ 
putado federal e presi¬ 
dente do Sindicato dos 
Bancários do Rio de Janei¬ 
ro. Fundador do PSTU, atualmente 
é seu presidente estadual. É funcio¬ 
nário do Banco do Brasil e profes¬ 
sor universitário, além de bacharel 
em direito pela UFRJ e mestre em 
história pela UFF. 



♦ Paraíba 
Governador: 
Marcelino 
Rodrigues 


• Rio Grande 
do Norte 
Governadora: 
Simone Dutra 
Vice: José Mendes 


Distrito Federal 
Governador: 
Rodrigo Dantas 

Vice: Rosa Olímpia 

Goiás • 

Senador: Rubens 
Donizetti 


Paraná ♦ 
Governador: 
Avanilson Araújo 
Vice: Ivan Bernardo 



• Sergipe 
Governadora: 
Vera Lúcia 
Vice: Dalton 
dos Santos 

• Bahia 
Governador: 
Carlos 
Nascimento 
Vice: Daniel 
Romero 


• Pernambuco 
Governador: Jair Pedro 
Vice: Kátia Telles 




Santa Catarina 

Governador: 

Gilmar Salgado 

Vice: Rosângela Barreiros 





o Rio Grande do Sul 

Governador: Julio Flores 

Vice: Vera Rosane 

\ É dirigente das lutas dos professores e bancá- 
\ rios. Durante os anos 1980, trabalhou no Ban- 
^ co Meridional, onde foi ativista das grandes 
^ greves da categoria e da luta contra a privati- 
/ zaçào do banco. Foi diretor do Sindicato dos 
Bancários de Porto Alegre. Desde 2000, ajuda a 
organizar a oposição de esquerda no Cpers (sindi¬ 
cato da educação). É professor de matemática das re¬ 
des municipal e estadual. 


® São Paulo 
Governador: Luiz 
Carlos Prates 
"Mancha” 

Vice: Eliana Ferreira 

Metalúrgico, eletricista de 
manutenção. Mancha tem 
54 anos, é casado e tem 
três filhos. Começou sua 
militância no final da dé¬ 
cada de 1970, na Universi¬ 
dade Federal de São Carlos, 
nas lutas estudantis contra a 
ditadura militar. Em 1983, já como 
metalúrgico, participou das gran¬ 
des mobilizações operárias em São 
Paulo e do Movimento de Oposi¬ 
ção Metalúrgica, o MONSP. De¬ 
pois, começou a trabalhar na GM 
de São José dos Campos e se trans¬ 
formou num dos principais repre¬ 
sentantes dos trabalhadores da re¬ 
gião. Foi presidente do Sindicato 
dos Metalúrgicos de São José dos 
Campos e, atualmente, é secretário 
geral da entidade. Foi da Secretaria 
Nacional da Conlutas e, agora, in¬ 
tegra a Executiva da Conlutas-CSP, 
Central Sindical, Popular e Estu¬ 
dantil. 






























O governo Lula foi produto 
de grandes lutas dos tra¬ 
balhadores, que acabaram 
com todo um período his¬ 
tórico marcado por governos dos par¬ 
tidos da direita. Mas, depois de quase 
oito anos. fica um saldo lamentável 
na história do movimento operário. 

Por um lado, a aplicação de um 
plano neoliberal no país que levou 
os bancos e as grandes empresas na¬ 
cionais e multinacionais a lucrarem 
como nunca. Por outro, e talvez ain¬ 
da mais grave, o rebaixamento das 
grandes esperanças que embalaram o 
sonho de milhões de mudar o país. 
Hoje, não se luta por grandes mudan¬ 


Os patrões e o governo dizem que 
nosso salário não pode ser aumenta¬ 
do. Isso é somente uma desculpa para 
manter os altos lucros das grandes 
empresas. O salário mínimo aumen¬ 
tou 53% no governo Lula. Esse é um 
dos maiores motivos de apoio ao go¬ 
verno. Mas é necessário avaliar me¬ 
lhor esses números. 

Em primeiro lugar, Lula tinha pro¬ 
metido dobrar o salário mínimo em 
seu primeiro governo. Reajustou pela 
metade em dois governos. A compa¬ 
ração que se impõe não é com o míni¬ 
mo durante o governo FHC, mas sim 
com o mínimo definido na Constitui¬ 
ção do país, ou seja, o salário neces¬ 
sário para assegurar condições míni¬ 
mas de alimentação, vestuário, mo¬ 
radia. saúde para os trabalhadores e 
sua família. 

0 Dieese (Departamento Intersin- 
dical de Estudos Sócio-Econômicos) 
calcula esse valor todos os meses e, 
neste momento, esse salário deveria 
ser de R$ 2.157, ou seja, quatro vezes 
superior ao atual. 

Mas os defensores do governo vão 
dizer que não é possível pagar isso, 
porque a economia explodiria. No 
entanto, não se ouviu nenhum deles 
indignado com o crescimento do lu¬ 
cro das grandes empresas, de 394,8% 
(só no primeiro mandato do governo 
Lula). Ou seja, aumentou quase exa¬ 
tamente quatro vezes. Seria sim pos¬ 


ças, são aceitas as pequenas conces¬ 
sões “possíveis” do governo Lula, ou 
se concorda com a colaboração de 
classes com a burguesia como algo 
“inevitável”. 

A primeira explicação para isso é 
o crescimento cíclico da economia. 
Isso possibilitou uma pequena redu¬ 
ção dos níveis de desemprego, a con¬ 
cessão de reajuste parcial do salário 
mínimo e o Bolsa Família para os de¬ 
sempregados. A segunda explicação é 
a característica particular desse go¬ 
verno, a que chamamos de frente po¬ 
pular, por ter a aparência do maior 
líder operário do país, mas que gover¬ 
na para as grandes empresas. 


sível ter um salário mínimo no valor 
estipulado pelo Dieese, desde que fos¬ 
sem reduzidos os lucros das grandes 
empresas. 

Vejamos o que está acontecendo 
com os outros trabalhadores. O salá¬ 
rio médio dos trabalhadores privados 
de São Paulo (o estado mais rico do 
país) correspondia a R$ 2.380 em ja¬ 
neiro de 1985. No início do governo 
Lula (janeiro 2003), tinha sido redu¬ 
zido quase à metade (R$ 1.233) e, em 
dezembro de 2009, seguia praticamen¬ 
te na mesma (R$ 1.261). 

Se o salário médio está estagnado 
no governo Lula, e houve essa peque¬ 
na elevação do mínimo, é porque os 
salários dos trabalhadores mais quali¬ 
ficados foram reduzidos. 

É isso o que está ocorrendo com 
a demissão de operários antigos para 
contratação de outros precarizados 
com salários menores, a redução de 
salários dos petroleiros, bancários dos 
bancos públicos, etc. 

Segundo estudo de Nazareno Go- 
deiro, a General Motors gasta apenas 
8% de seu faturamento com salários. 
Por isso, ganhou mais de um milhão 
de reais (exatamente R$ 1.027.144,39) 
por cada trabalhador no ano de 2009. 

Nós propomos o aumento imediato 
de todos os salários. E duplicar já o sa¬ 
lário mínimo, em direção ao valor de¬ 
finido pelo Dieese (quatro vezes maior 
do que é hoje). 


Os trabalhadores estão aliviados 
com o crescimento - ao contrário da 
crise no final do governo de FHC - e 
convencidos de que as pequenas con¬ 
cessões são fruto da “sensibilidade 
social” de Lula. Como têm medo da 
volta da direita e não existe um gran¬ 
de ascenso de lutas no país, os traba¬ 
lhadores se limitam a tentar manter 
as pequenas concessões do governo 
Lula. A referência não é o potencial 
da economia e da sociedade brasilei¬ 
ra, mas a comparação com o passado, 
com FHC e o PSDB. 

Não existe hoje o "pensar grande”, 
a ousadia de querer mudar o país dos 
anos 1980. Porém, isso nunca foi tão 


Emprego para todos 

Os trabalhadores sabem que o de¬ 
semprego continua alto no país. Os 
índices do Dieese indicam taxas su¬ 
periores a 13%. A isso se soma uma 
taxa ainda altíssima de 36% de tra¬ 
balhadores informais, com trabalho 
precarizado, sem direito a férias nem 
décimo terceiro salário. 

Para o governo, isso é motivo de co¬ 
memoração e preocupação. As taxas de 
juros voltaram a subir porque "o cres¬ 
cimento está excessivo”. Isso acontece 
porque a manutenção de uma taxa de 
desemprego é na verdade uma política 
de Estado. As grandes empresas preci¬ 
sam de um exército de desempregados 
para pressionar os que estão emprega¬ 
dos a aceitarem baixos salários com 
medo do desemprego. 

É esse desemprego que leva ao 
apoio ao Bolsa Família. Esse progra¬ 
ma atinge hoje 12,4 milhões de famí¬ 
lias, que recebem de R$ 68 a R$ 200 
mensais, envolvendo cerca de 50 mi- 


A maioria das estatais foram pri¬ 
vatizadas por FHC e seguem privadas 
no governo Lula. A expectativa que 
existia de reestatização dessas compa¬ 
nhias se frustrou completamente. 

As tarifas de eletricidade e telefo¬ 
ne são um escândalo. Vale, Embraer 
e CSN foram entregues aos bancos es¬ 


necessário como agora. 

Mesmo os trabalhadores que 
apoiam Lula e Dilma Rousseff sabem 
que o país não mudou de fato. Nossos 
salários seguem baixos, nossos em¬ 
pregos estão precarizados, o ritmo de 
trabalho é infernal. Existe um caos 
na saúde e na educação pública. 

É possível mudar de verdade a 
vida dos trabalhadores. Para isso, é 
preciso romper o controle das gran¬ 
des empresas sobre o país. Isso foi as¬ 
sim com o governo FHC e continua 
igual com Lula. Mas não precisa ser 
sempre da mesma forma. É preciso 
retomar a ousadia de um programa 
socialista. ■ 


lhões de pessoas. Funciona como uma 
base eleitoral fundamental do governo. 
Com esse plano, foram gastos R$ 11 bi¬ 
lhões, menos de 3% das despesas com o 
pagamento da dívida aos banqueiros. 

Todos sabem que seria muito melhor 
ter um emprego do que receber essa bol¬ 
sa. E por que não se pode ter emprego 
para todos no país? Porque as grandes 
empresas não querem. Nós propomos 
emprego para todos, o que tornaria o Bol¬ 
sa Família desnecessário. 

Defendemos a redução da jornada de 
trabalho para 36 horas semanais, sem re¬ 
dução salarial, o que poderia gerar sete 
milhões de empregos, segundo o sena¬ 
dor petista Paulo Paim. Reivindicamos 
a reforma agrária, que poderia gerar 21 
milhões de empregos, de acordo com a 
Via Campesina. Propomos um plano de 
obras públicas que absorva todos os ou¬ 
tros desempregados para a construção 
de casas populares, hospitais e redes de 
saneamento básico. 


trangeiros, enviando seus grandes lu¬ 
cros para fora do país. 

Nós propomos reestatizar todas as 
empresas privatizadas e que as tarifas 
de eletricidade, água, esgoto e telefone 
sejam reduzidas pela metade. A Petro- 
bras deve ser 100% estatal, com redu¬ 
ção do preço da gasolina a R$ 1. 


Aumentar já os salários 


Reestatização e redução das tarifas 
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Dobrar as 

aposentadorias, pelo fim 
do fator previdenciário 

Desde 1991, quando o governo Collor impôs 
a desvinculação das aposentadorias do salário 
mínimo, elas vêm sofrendo uma profunda de- 
fasagem. Estudos mostram que quem ganha¬ 
va dez salários mínimos em 1991 recebe hoje o 
equivalente a apenas 4,8 salários mínimos (R$ 
2.259). Quem ganhava dois salários mínimos na 
época da desvinculação recebe hoje apenas um. 
Ou seja, teve sua aposentadoria reduzida pela 
metade. Como se não bastasse, o governo FHC 
criou o fator previdenciário, que adia ao má¬ 
ximo o direito de aposentadoria por tempo de 
contribuição do trabalhador. 

O governo Lula manteve o fator previdenciá¬ 
rio, vetando o fim desse ataque de FHC, que ti¬ 
nha sido votado no Congresso. 

Tanto Dilma como Serra já anunciaram sua 
disposição para uma nova reforma da Previdên¬ 
cia caso eleitos. Se os governos de países impe¬ 
rialistas estão atacando as aposentadorias na 
Europa, é possível imaginar o que Dilma ou Ser¬ 
ra farão no Brasil. 

Nós propomos duplicar as aposentadorias, re¬ 
lacioná-las com o reajuste do salário mínimo e 
acabar com o fator previdenciário. 

Reduzir os juros 
estatizando os 
bancos privados 

Os trabalhadores estão endividados, pagando 
juros gigantescos nos cartões de crédito e no che¬ 
que especial para os bancos de até 162% ao ano. 
Mesmo as taxas do crédito consignado são muito 
altas (30% a 40% ao ano). 

Os banqueiros obtêm no Brasil as maiores ta¬ 
xas de juros do mundo. Isso possibilita que que¬ 
brem recordes de lucros ano após ano. Entre 2003 
e 2009, os bancos lucraram R$ 127 bilhões, mais 
do que o dobro gasto pelo governo Lula em todos 
esses anos com o Bolsa Família. 

Mas as empresas pagam ao BNDES (um banco 
de fomento estatal) 8,65% de juros ao ano. Por que 
não podemos ter empréstimos com juros tão bai¬ 
xos para os trabalhadores? Porque os bancos ain¬ 
da hoje mandam no país, como faziam no governo 
FHC. Nós propomos estatizar os bancos sob o con¬ 
trole dos trabalhadores e ter juros de 8,65% ao ano 
para os empréstimos aos trabalhadores. 


Triplicar as verbas 
para saúde e educação 
com o fim do pagamento 
da divida 

Todos sabem ir- 
que a saúde e a 
educação do país 
estão em péssima 
situação. Isso ocor- JÊ^ 
re porque nem FHC 
nem Lula deram 
verbas suficientes | 
para a rede pública, 
mantendo a crise e as privatizações existentes. 

Tanto com FHC, desde 1995, quanto com Lula 
até os dias de hoje, a porcentagem do PIB gasta 
pelo Ministério da Saúde flutua entre 1,5% e 1,7% 
do PIB. Na educação, durante os governos FHC e 
Lula, o percentual variou entre 3,9% e 4,6%. 

Isso ocorre porque Lula continua pagando as 
dívidas interna e externa, exatamente como FHC. 
No ano passado, o governo gastou com os bancos 
quase cinco vezes o que gastou com saúde e edu¬ 
cação. 

Nós propomos parar de pagar a dívida aos ban¬ 
queiros e triplicar as verbas sociais para ter saúde 
e educação públicas, gratuitas e de qualidade. 


Estatizar as grandes 
empresas nacionais e 
multinacionais 

As grandes empresas não vão aceitar o aumen¬ 
to de nossos salários e o fim do desemprego. Por 
isso, propomos estatizar as empresas que resisti¬ 
rem para acabar com a dominação dos patrões so¬ 
bre o país. 

Toda vez que se fala em estatizar as empresas, 
os defensores do capital se levantam. “Como? Va¬ 
mos ficar sem investimentos! E de onde virá a tec¬ 
nologia?”, dizem. 

No entanto, essas empresas estão retirando 
mais capital do país do que investindo. Quando 
fazem investimentos, aproveitam-se do apoio dos 
bancos estatais, como o BNDES. Em relação à tec¬ 
nologia, é possível e necessário o seu desenvolvi¬ 
mento nacional. Um bom exemplo disso é a Petro- 
bras, líder mundial em tecnologia de exploração 
de petróleo em águas profundas. Outro é o mo¬ 
tor flex, desenvolvido no Brasil e exportado para o 
resto do mundo. 


Moradia para todos 



O programa Minha Casa, Minha Vida prevê 
construir um milhão de casas (só um terço delas 
para as famílias que ganham até três salários mí¬ 
nimos). O déficit habitacional real no país é de 7,9 
milhões de moradias. Este plano do governo, na 
verdade, tem como grande objetivo dar dinheiro 
para as grandes construtoras. 

É possível, no entanto, fazer um grande plano 
de obras públicas, financiado pelo não pagamen¬ 
to da dívida, que resolva o déficit habitacional, 
construindo 7,9 milhões de casas necessárias. 
Isso poderia ser feito por empresas estatais, ocu¬ 
pando a mão de obra desempregada e resolvendo 
o problema do desemprego. O custo seria de R$ 
94,8 bilhões, menos de um quarto do que foi gas¬ 
to com os bancos pagando as dívidas. 

Além disso, propomos a legalização de todas 
as ocupações de terras urbanas do país. 


Reforma agrária já! 

As grandes empresas do agronegócio contro¬ 
lam o campo brasileiro, produzindo para expor¬ 
tação. Em sua grande maioria, são controladas 
pelas multinacionais. Milhões de sem-terra são 
expulsos do campo. Enquanto isso, o povo brasi¬ 
leiro paga caro pelos alimentos ou passa fome. 

Propomos estatizar as grandes empresas do 
agronegócio para produzir, em primeiro lugar, 
alimentos mais baratos para o povo. Reforma 
agrária já sob controle dos trabalhadores rurais. 

É necessário um 
governo socialista 
dos trabalhadores 

Essas são propostas que poderiam mudar de 
vez o país. Para isso, seria necessário um gover¬ 
no que estivesse realmente disposto a enfrentar 
as grandes empresas e romper com o capital e 
o imperialismo. Sabemos que um governo como 
este não sairá das eleições, mas será produto das 
grandes lutas dos trabalhadores. 

Nossa campanha eleitoral é dedicada a isso, a 
construir esse futuro, retomando a ousadia de um 
programa socialista. ■ 









st_ Opressão 


Um programa para as 
mulheres trabalhadoras 


SECRETARIA DE MULHERES DO PSTU 

J unto com o aumento da desi¬ 
gualdade social, aumenta o ma¬ 
chismo na sociedade. As mu¬ 
lheres são metade da população 
brasileira e parte importante da classe 
trabalhadora, mas ainda ganham sa¬ 
lários menores que os dos homens. A 
situação piora quando são negras. 

As mulheres são responsabilizadas 
pelo cuidado dos filhos e pelos traba¬ 
lhos domésticos. A violência contra as 
mulheres, o turismo sexual e a prosti¬ 
tuição crescem a cada dia. 

A Lei Maria da Penha não foi capaz 
de diminuir a violência. Há casos notó¬ 
rios de mulheres que denunciaram e, 
sem proteção, foram mortas pelos de¬ 
nunciados. O caso da namorada do go¬ 
leiro Bruno, do Flamengo, é mais um. 

Já a Lei 11.770, que autoriza a licença- 
maternidade de seis meses, se restringe 
às empresas do programa Simples e só 
se aplica se os patrões quiserem. Em tro¬ 
ca, eles têm desconto nos impostos. Ain¬ 
da não se transformou num direito para 
todas. Também é importante dizer que 
mais de 80% das crianças de 0 a 3 anos 
não têm direito a creche no Brasil. 

t preciso m aiím ms eleições 

A libertação das mulheres só terá fim 
numa sociedade sem classes, onde todos 
tenham os mesmos direitos e deveres. 


As eleições não resolvem os problemas 
das trabalhadoras. É preciso políticas 
para organizar as mulheres para lutar 
por uma sociedade socialista. 

MULHER TRABALHADORA VOTA EM 
CANDIDATURA TRABALHADORA 

As candidatas da oposição de di¬ 
reita ao governo (PSDB e DEM), bem 
como Dilma Rousseff (PT) e Marina Sil¬ 
va (PV), apesar de mulheres, não são 
capazes de defender as trabalhadoras. 
Suas campanhas obedecem aos interes¬ 


ses de quem as financiam, os grandes 
empresários, e não propõem rupturas 
com o sistema de exploração e opres¬ 
são capitalista. A mulher trabalhadora 
precisa de uma candidatura que defen¬ 
da seus interesses. Por isso, as mulheres 
do PSTU chamam o voto em Zé Maria, 
operário e socialista. Na luta contra os 
patrões, ele é aliado dos oprimidos. 

UM PROGRAMA PARA AS 
TRABALHADORAS 

Apresentamos nosso programa so¬ 


bre as mulheres traba 
lhadoras. Ele foi elabo¬ 
rado pela Secretaria 
Nacional de Mulhe¬ 
res do partido, em 
conjunto com mili¬ 
tantes e ativistas pre¬ 
sentes na mesa temá¬ 
tica “Luta contra a 
opressão: machismo”, 
que ocorreu no semi¬ 
nário programático 
do PSTU. 


Defendemos 


Um pzogzama socialista paza as mulhezes 


* Salários iguais para homens e mulheres 
na mesma função. 

* Construção de lavanderias, restaurantes 
públicos, gratuitos e de qualidade para 
livrar as mulheres do serviço doméstico. 

* Construção de creches públicas nos lo¬ 
cais de trabalho, moradia e estudo, em tem¬ 
po integral, para todos os filhos da classe 
trabalhadora, gratuitas, de qualidade e 
com profissionais capacitados. 

* Aplicação imediata da licença-mater¬ 
nidade de seis meses para todas as tra¬ 
balhadoras e estudantes sem isenção de im¬ 


postos, buscando ampliação para um ano. 

* Implementação dos Centros de Refer¬ 
ência da Mulher, financiados pelo Estado, 
para dar assistência social e garantir apoio 
jurídico e psicológico às mulheres vítimas 
de violência. 

* Criar mecanismos de punição exemplar a 
todos os agressores de mulheres: violência 
física e psicológica, assédio moral e sexual. 

* Criar políticas de combate e punição ao 
machismo, que transforma as mulheres em 
objetos sexuais, como nas propagandas de 
cerveja. 



* Criar políticas de saúde pública que aten¬ 
dam às mulheres em todas as fases de sua 
vida e não apenas na reprodutiva; que deem 
conta da diversidade (negras, jovens, lésbi¬ 
cas, idosas, portadoras de necessidades es¬ 
peciais). 

</ Contraceptivos gratuitos nas Unidades 
Básicas de Saúde (DIU, pílula, pílula do dia 
seguinte, camisinha feminina e masculina, 
etc.) sem burocracia. 

* Atendimento ao aborto legal em todos 
os hospitais, sem necessidade de apresen¬ 
tação do boletim de ocorrência; descrimi- 
nalização e legalização plena do aborto. 


Um programa GLBT para a classe trabalhadora? 


Desde a fundação do PSTU, te¬ 
mos como princípio a luta contra o 
machismo, o racismo e a homofo- 
bia. Entendemos que a luta contra 
a exploração capitalista é insepa¬ 
rável da luta contra as diferentes 
formas de opressão, e não é pos¬ 
sível lutar contra a opressão sem 
lutar contra o capitalismo. 

O machismo, o racismo e a ho- 
mofobia são disseminados e refor¬ 
çados cotidianamente, de forma a 
fragmentar os trabalhadores e legi¬ 
timar a exploração, impedindo que 
se unam para lutar. É necessário 
lutar e arrancar conquistas, mas 
. para acabar completamente com a 
opressão é necessário o fim da ex¬ 


ploração, com uma transformação 
radical da sociedade capitalista e a 
construção do socialismo. 

Por isso, acreditamos que a luta 
dos homossexuais é a luta do con¬ 
junto dos trabalhadores e traba¬ 
lhadoras da cidade e do campo. 

Infelizmente, a maior parte do 
movimento GLBT hoje segue o 
caminho oposto: aliados a Lula, 
as reivindicações se limitam ao 
que é possível sem se voltar con¬ 
tra o governo. Comemoram medi¬ 
das como o Brasil sem Homofo- 
bia (que nunca saiu do papel) e a 
Conferência Nacional GLBT (que 
não encaminhou nenhuma medi¬ 
da concreta), e se esquecem que 


nesse mesmo governo se encon¬ 
tram representantes dos setores 
mais conservadores da sociedade. 
Esquecem-se também que não há 
no Brasil nenhuma legislação que 
proteja os homossexuais, e que o 
Brasil segue sendo um dos países 
onde mais homossexuais são as¬ 
sassinados. 

Apresentamos abaixo um pro¬ 
grama GLBT para a classe traba¬ 
lhadora. Esse programa será de¬ 
fendido por todos os nossos candi¬ 
datos e pela nossa militância, e foi 
elaborado pela Secretaria Nacional 
GLBT do PSTU, em conjunto com 
militantes e ativistas presentes no 
seminário programático. 







































Opinião Socializa 



0 Brasil é um país de 35 milhões de jovens. Nas escolas, no chão das fábricas, nas periferias, notelemarketing, a 
juventude pobre e trabalhadora vive em busca de uma vida melhor 


SECRETARIA NACIONAL DA JUVENTUDE DO PSTU 

A juventude brasileira sofre 
de forma ainda mais brutal 
as mazelas que afetam os 
trabalhadores e o povo po¬ 
bre no Brasil. Cerca de 14 milhões de 
jovens entre 15 a 24 anos vivem com 
renda familiar per capita de até meio 
salário mínimo. 

Os jovens ocupam os piores postos 
de trabalho -17% dos 35 milhões estão 
em empregos formais. A taxa de de¬ 
semprego chega a quase dobrar entre 
eles. Em São Paulo, está em 21,8%. 

Apenas 13,8% dos jovens têm aces¬ 
so à educação superior. No ensino mé¬ 
dio, a combinação de trabalho e es¬ 
tudo, a ausência de políticas de per¬ 
manência e a falta de perspectivas 
elevam a taxa de evasão a patamares 
assustadores: a cada 100 estudantes 
que chegam à oitava série, apenas 54 
concluem o antigo segundo grau. 

Sem emprego, sem escola e sem 
acesso à cultura e ao lazer, a violência 
atinge em cheio a juventude pobre. As 
estatísticas mostram que 46,7% das 
vítimas de homicídio são jovens de 
até 24 anos. 

LULA MÃO MUDOU A VIDA DA JUVENTUDE 

Aqueles que completam 18 anos 
em 2010 sequer parti¬ 
cipavam da vida políti¬ 
ca do país quando Lula 
foi eleito em 2002. Oito 
anos na vida de um jo¬ 
vem é relativamente 
muito tempo. Apesar da 
alta popularidade do go¬ 
verno, todos sabem que 
o país não mudou. 

Na área da educa¬ 
ção, sob a promessa de 
democratizar o acesso 
ao ensino superior, o 
governo Lula lançou o 
Prouni, o Reuni e o novo Enem. Mas 
o número de jovens com acesso ao en¬ 
sino superior não mudou significati¬ 
vamente. No ritmo do governo Lula, 
o Brasil demoraria 59 anos para que 
30% dos jovens chegassem ao ensino 
superior (Meta do Plano Nacional de 
Educação - PNE para 2010). 

Os programas de estímulo ao pri¬ 


meiro emprego não tiveram qualquer 
resultado prático. A nova lei do está¬ 
gio (Lei 11.788/2008), apesar de re¬ 
gulamentar o trabalho do aprendiz, 
manteve os direitos do estagiário ain¬ 
da muito aquém dos direitos trabalhis¬ 
tas, o que não corresponde à realidade 
dos locais de trabalho, onde o serviço 
realizado é praticamente o mesmo. Na 
verdade, o estágio continua sendo um 
contrato precarizado de trabalho. 

O Estado não deu escola nem em¬ 
prego. Porém, nas cadeias há lugar 
para a juventude. Nos últimos nove 
anos, o Estado prendeu mais e a popu¬ 
lação carcerária dobrou. A faixa etária 
que representa a maior fatia de presos 
no Brasil são os jovens (30,32% do to¬ 
tal de presos têm entre 18 e 24 anos). 

O governo Lula não foi à raiz dos 
problemas mais sentidos pela juven¬ 
tude porque esteve permanentemente 
comprometido com os interesses dos 
grandes bancos, das multinacionais 
e do imperialismo. Os contratos pre- 
carizados e o desemprego de milhões 
sustentaram os gigantescos lucros do 
último período. 

O dinheiro que faltou na educação 
pública e no incentivo à cultura garan¬ 
tiu o pagamento rigoroso das dívidas. 
Os problemas que privam a juventu¬ 
de de um futuro melhor são os mes¬ 
mos que afligem os tra¬ 
balhadores. Qualquer 
programa consequente 
para a juventude brasi¬ 
leira começa por afir¬ 
mar seu compromisso 
com o classismo. 

ESCOLA I EMPREGO 
OU PRISÃO PARA A 
JUVENTUDE? 

A burguesia é inca¬ 
paz de admitir que a 
violência é expressão 
da falência de sua pró¬ 
pria sociedade. Dessa forma, crescem 
no Brasil as campanhas que defendem 
o aumento da repressão e do apara¬ 
to policial nas favelas, a redução da 
maioridade penal, etc. Somos contra 
a redução da maioridade penal, pois 
isso recairia com mais peso sobre os 
trabalhadores, pobres e negros. A vio¬ 
lência é um problema social e deve ser 


combatido como tal. 

ESTAT1ZAR O ENSINO PAGO E INVESTIR 10% 
DO PIB EM EDUCAÇÃO 

Os empresários já se mostraram in¬ 
capazes de criar e administrar um sis¬ 
tema de ensino que beneficie a maio¬ 
ria da sociedade. Defendemos a estati- 
zação de toda a estrutura de universi¬ 
dades pagas, criando no país uma rede 
única de ensino que coloque tudo o que 
até agora serviu ao lucro de uns poucos 
a serviço de milhões de jovens que te¬ 
riam a oportunidade de estudar. 

REVOGAR O PROUNI E O REUNI 

O governo quer nos fazer escolher 
entre expansão e qualidade, como se as 
únicas alternativas viáveis fossem uni¬ 
versidade elitista ou expansão precari- 
zada. Um governo comprometido so¬ 
mente com os interesses dos trabalha¬ 
dores teria totais condições de expandir 
e aumentar a qualidade da educação. 


Um dos debates mais polêmicos 
que a campanha de Zé Maria promo¬ 
verá nestas eleições é uma das medi¬ 
das mais importantes de um governo 
dos trabalhadores para combater a 
violência. 

O abuso de drogas, tanto as líci¬ 
tas quanto as ilícitas, é expressão de 
uma sociedade doente. Calcula-se que 
12,37% da população seja alcoólatra. 
O uso de drogas ilegais também tem 
crescido. Só se pode lamentar que par¬ 
te da sociedade busque no excesso de 
entorpecentes a compensação por sua 
angústia. Por outro lado, é um erro 
não reconhecer que o crescimento do 
consumo é um fato social. 

Está claro que a proibição das dro¬ 
gas não é um entrave para o consumo. 
Seu resultado mais visível, na verda¬ 
de, é o aumento da violência. A "guer¬ 
ra ao tráfico” é o pretexto para toda a 
violenta atuação repressiva do Estado 


INCENTIVO AO PRIMEIRO EMPREGO COM 
SALÁRIO E DIREITOS IGUAIS 

Com a redução da jornada de tra¬ 
balho para 36 horas semanais, sem 
redução do salário, poderíamos au¬ 
mentar significativamente a oferta de 
emprego no país. Essa medida possi¬ 
bilitaria que um programa de incen¬ 
tivo ao primeiro emprego, com salá¬ 
rio e direitos iguais, fosse realmente 
eficaz. 

ARTE, CULTURA. LAZER E ESPORTE PARA 
A JUVENTUDE! 

Vivemos numa sociedade que nos 
priva de tudo, das necessidades mais 
até as atividades culturais. Quere¬ 
mos viver numa sociedade livre da 
exploração e das opressões, onde to¬ 
dos possam amadurecer plenamente 
desenvolvendo suas capacidades. A 
arte, a cultura, o lazer e o esporte de¬ 
vem ser um direito de todos e não um 
privilégio de alguns. 


que temos visto. E ela mata mais do 
que todas as drogas ilegais juntas. 

Só a legalização das drogas pode 
acabar com o tráfico, enquanto ativi¬ 
dade econômica do crime organizado. 
Produção e distribuição estatizadas 
seriam, ainda, um real ataque aos elos 
de corrupção com origem na relação 
das instituições com o narcotráfico. 
Estamos falando, portanto, de uma 
medida que golpearia o tráfico e a re¬ 
pressão policial ao mesmo tempo. 

Mas é preciso situar a discussão em 
seu devido lugar. O abuso de entorpe¬ 
centes é um problema de saúde pública, 
relacionado a causas sociais e econômi¬ 
cas. A legalização criaria espaço para a 
regulamentação da venda, a prescrição 
terapêutica, a pesquisa científica sobre 
riscos e o controle da composição quí¬ 
mica das substâncias - medidas que po¬ 
deriam se traduzir em políticas para a 
redução dos danos aos usuários. ■ 


O dinheiro 
que faltou na 
educação pública 
e no incentivo à 
cultura garantiu 
o pagamento 
rigoroso das 
dívidas 


Legalizar as drogas 
para combater a 
violência 
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Cultura (fl 



Q ualquer análise sobre a si¬ 
tuação da cultura deve ser 
feita no marco da situa¬ 
ção do país, vinculada aos 
demais setores, sobretudo 
economia e educação. O centro do pro¬ 
blema hoje é a privatização da cultura, 
já que a burguesia e seus governos fi¬ 
zeram dela um negócio, dominando-a 
econômica e ideologicamente, a servi¬ 
ço de seus valores. 

A arte e a cultura no capitalismo 
obedecem às leis de mercado e às ne¬ 
cessidades da burguesia de manter a 
dominação sobre a classe trabalhado¬ 
ra. Todos os problemas relativos à cul¬ 
tura hoje, nos países coloniais e semi- 
coloniais como o Brasil, têm a ver com 
essa relação mercantil, que faz da arte 
uma mercadoria como qualquer outra. 
Portanto, um programa socialista tem 
de partir da necessidade urgente de 
emancipar a cultura, de desatá-la das 
mãos do capitalismo, única forma de 
atingir uma arte e uma cultura verda¬ 
deiramente livres. 

Não haverá uma cultura verdadei¬ 
ramente livre enquanto persistir essa 
situação. O desenvolvimento científico 
e artístico não está nos levando para 
a emancipação do homem porque se 
encontra vinculado ao modo de pro¬ 
dução capitalista. 

Hoje, a transformação da arte em 
mercadoria é a expressão mais desen¬ 
volvida da crise da sociedade burgue¬ 
sa. É urgente deter os rumos da barbá¬ 
rie que avança na sociedade. Essa não 
é simplesmente uma necessidade “cul¬ 
tural”, mas uma necessidade política. 

Além da privatização, o programa 
deve combater a transformação da 
cultura em instrumento que se volta 
contra os próprios trabalhadores. O 
sistema usa a cultura para interiorizar 
a dominação, na consciência e nos há¬ 
bitos. Repete-se com a cultura o que 
Marx dizia sobre a Educação, usada 
no capitalismo para fazer os trabalha¬ 
dores “aceitarem" ser classe proletá¬ 
ria, aceitarem a exploração. 

Lula incentiva a privatização 
Apesar das promessas do governo 
Lula, a cultura continua relegada a 


segundo plano. Com isso, a iniciativa 
privada vem avançando sobre esse se¬ 
tor estratégico, tanto do ponto de vis¬ 
ta ideológico quanto econômico. Só 
para se ter uma ideia, dados usados 
pelo Ministério da Cultura mostram 
que em 1997 o segmento cultural mo¬ 
vimentou 1% do PIB (equivalente a R$ 
7 bilhões), mas o orçamento público 
da área foi de apenas 0,02% do PIB. 
Hoje o orçamento é de 0,06% do PIB, 
quando a participação da cultura na 
economia mais do que triplicou. En¬ 
quanto isso, o governo destina 35% do 
orçamento ao pagamento de juros da 
dívida. 

É preciso denunciar o saque da 
cultura por parte do capital privado, 
com apoio do governo Lula. As leis de 
renúncia fiscal, como a Rouanet, são 
dispositivos legais das empresas para 
controlar a cultura usando dinheiro 
público. As empresas deixam de pagar 
impostos e usam o dinheiro na divul¬ 
gação de sua marca. Em outras pala¬ 
vras, o setor privado define os proje¬ 
tos. 

Essa política incentiva a concentra¬ 
ção, ao invés da democratização. A úl¬ 
tima pesquisa do IBGE sobre o tema, 
feita nos 5.564 municípios em 2007, 
mostra que 76% das cidades não têm 
um único centro cultural; 79% não 
têm museu ou teatro e 92% não têm 
uma única sala de cinema. Em con¬ 
trapartida, a TV aberta cobre 95% dos 
municípios. 

O resultado é um peso enorme da 
TV e a separação cada vez mais pro¬ 
funda entre uma arte de elite, feita 
para uma minoria que pode pagar e 
tem formação suficiente para usufruí- 
la, e a imensa maioria da população, 
que só tem acesso a um tipo de “cul¬ 
tura” feita em escala industrial, como 
alguns filmes de Hollywood e reality 
shows. 

A burguesia, que hoje tem em mãos 
o controle da cultura, da arte e da ci¬ 
ência, deve ser expropriada. E a jorna¬ 
da de trabalho deve ser reduzida, para 
que toda a classe trabalhadora possa 
usufruir dos bens culturais e desen¬ 
volver seus talentos. ■ 


Defendemos 


Um programa socialista para a cultura: 


* Resgatar a cultura como direito uni¬ 
versal. Deve ser tratada como serviço 
público, como saúde e educação, e finan¬ 
ciada pelo Estado de forma ampla, com 
orçamento próprio e compatível. Com 
isso, as "leis de incentivo” baseadas na 
renúncia fiscal, poderão ser abolidas. 

* Estatização dos equipamentos dos 
grandes centros culturais, museus, gal¬ 
erias, sem indenização. Sem qualquer 
tipo de dirigismo cultural, o Estado deve 
providenciar a esses equipamentos toda 
a verba necessária para seu funciona¬ 
mento. Eles devem ser geridos pelos tra¬ 
balhadores da cultura. 

* Que todas as escolas públicas fun¬ 
cionem como centros de cultura comple¬ 
tos, geridos pelos trabalhadores. 

* Defesa de toda a liberdade em arte. 
Não deve haver qualquer privilégio a 
qualquer grupo, escola ou corrente artís¬ 
tica. Tampouco discriminação às corr¬ 
entes artísticas. 

^ Os primeiros passos para a prática 
artística devem ser promovidos pela es¬ 
cola. A educação artística deve ser maté¬ 
ria obrigatória no currículo básico e fun¬ 
damental. 

Por um plano de obras públicas que con¬ 
strua centros culturais em todos os bairros. 


A periferia das grandes cidades deve ser pri¬ 
oridade, para corrigir o déficit atual. 

* Defesa de todas as formas de orga¬ 
nização independente dos artistas e tra¬ 
balhadores da arte e da cultura. 

* Fim dos monopólios privados de 
produção e exploração da arte e da cul¬ 
tura. 

* Os meios de produção da arte e da 
cultura devem estar nas mãos dos tra¬ 
balhadores. 

* Abaixo a ingerência de organismos 
internacionais e multinacionais. Fora 
Unesco e Bird do financiamento das 
obras de preservação do patrimônio 
histórico. 

v» Defesa do mais profundo internacio- 
nalismo na arte e da mais estreita rela¬ 
ção entre artistas de todo o mundo. 

* Defesa dos grupos amadores e in¬ 
dependentes, livrando-os da pressão 
econômica, para que possam se desen¬ 
volver livremente. 

✓ Por um orçamento próprio para a 
cultura, indo de 0,06% para 2% do or¬ 
çamento nacional. Para isso, o governo 
deve parar imediatamente de pagar os j 
juros da dívida. 










Segurança 


Opinião Socializa 


Violência e direitos humanos: 
o capitalismo mata^^^^H 


A violência e a violação aos direitos humanos são os problemas que mais preocupam a população brasileira. Por este 
motivo, estão entre os temas mais delicados a serem enfrentados na formulação de um programa para o Brasil 


ANA LUCIA MARCHIORI. advogada do Instituto 
José Luls e Rosa Sundermann 

E studo da ONU (Organização 
das Nações Unidas) mostra 
que a população sentiu o cres¬ 
cimento da violência no Bra¬ 
sil. Levantamento do Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimen¬ 
to (Pnud) divulgado em maio de 2010 
demonstra que a cada dia a violência 
é o que os brasileiros mais comentam 
em casa, na escola, no trabalho ou nas 
ruas: 90,1% têm a percepção de que o 
país está se tornando mais violento. 

Ainda segundo cálculos do Pnud, 
cerca de 2 mil pessoas morrem todos os 
dias vítimas de arma de fogo, a maio¬ 
ria delas civis. A violência armada tam¬ 
bém é associada à violação de direitos 
humanos, ao crescimento da desigual¬ 
dade de gênero, à insegurança judicial 
e à falta de oferta de serviços básicos à 
população, como educação e saúde. 

Na sociedade burguesa, a segu¬ 
rança existe apenas para garantir a 
cada um de seus membros a conser¬ 
vação de sua pessoa, de seus direitos 
e sua propriedade. 

No capitalismo, segurança nada 
mais é que a formalização política e jus¬ 
tificada da preservação do “egoísmo" da 
sociedade burguesa. É resultado do sis¬ 
tema capitalista, onde a desigualdade e 
a seletividade são produtos de uma re¬ 
lação de dominação. A principal finali¬ 
dade é o controle social. 

Nestas eleições, todas as candidatu¬ 
ras burguesas não propõem uma mu¬ 
dança global na política econômica, 
tampouco do Estado. A política é clara: 
aumentar a repressão, colocar mais po¬ 
lícia na rua, "bandido bom é bandido 
morto", e, se possível, a pena de morte. 

Antes da eleição de Lula, o PT se 
associava a várias ONGs na defesa dos 
“direitos humanos”, mas agora assu¬ 
me as bandeiras da direita. O progra¬ 
ma de segurança nacional do governo 
Lula é uma reedição ampliada da polí¬ 
tica de Paulo Maluf quando governava 
São Paulo: "mais Rota nas ruas”, lema 
combatido pelo PT naquela época. 

Hoje, Lula, a partir da experiência 
da ocupação no Haiti, criou o Pelotão 
de Repressão. No Rio de Janeiro, com 
o governo estadual, essa iniciativa se 
expressa na chamada Polícia Pacifica¬ 
dora. 

A realidade vem demonstrando 



que o objetivo destas intervenções de 
política de segurança é o extermínio 
de jovens e a intimidação e repressão 
dos movimentos social e sindical. 

mODUTO SOCIAL 

A violência é um produto da mi¬ 
séria. Não existe nenhuma maneira 
de acabar com os crimes em uma so¬ 
ciedade onde impera a desigualdade, 
como no capitalismo. No Brasil con¬ 
vivem o consumo de superluxo e a 
fome, a favela e as mansões. 

O aparato de repressão policial 
existe para reprimir e agir de manei¬ 
ra coercitiva contra o povo pobre. No 
caso do Brasil, o povo negro que vive 
nas favelas e nos bairros operários. 

São as próprias instituições do Es¬ 
tado, corruptas e decadentes, que pro¬ 
movem um círculo vicioso de repres¬ 
são e crime. Por isso há violência, pri¬ 
são e mortes nas favelas do Rio, bruta¬ 
lidade na ação policial em ocupações, 
como a do Pinheirinho (em São José 
dos Campos), grosserias e agressões 
contra jovens, negros e desemprega¬ 
dos, sem falar na criminalização de 
trabalhadores e dirigentes sindicais 
quando realizam suas mobilizações. 

Sem dúvida, a polícia e os tribu¬ 
nais em nosso país têm classe. A clas¬ 
se burguesa, e a clara determinação 
de repressão do povo pobre. 

Somente um verdadeiro governo so¬ 
cialista dos trabalhadores que deixe de 
pagar a dívida externa, rompa os acor¬ 
dos internacionais, desenvolva a pro¬ 
dução com o controle de nossa classe, 
gerando emprego com salários e condi¬ 
ções de vida dignas, poderá combater a 
criminalidade e a violência. ■ 


Defendemos 


# 

j Um programa dos trabalhadores 
í contra a violência 


\ * Crimes de autoridades policiais, políti- 

' cas e judiciárias devem ter punições exem- 

# piares. 

• 

# 

l * Desmilitarização da Polícia Militar. Fim 

• 

; imediato das tropas encarregadas de re- 

* pressão das manifestações e distúrbios 

* sociais. 

0 

0 

0 

0 

l * Fim da atual estrutura policial e cria- 

0 

\ ção de uma polícia civil unificada, que de- 
J fenda os interesses dos pobres e dos bair- 
\ ros da periferia. Com uma estrutura inter- 

* na democrática e eleição dos superiores. 
0 Com direito a sindicalizaçào e de realizar 

* greves em defesa de suas reivindicações. 
\ Com salários dignos, condições de tra- 
l balho como as do restante do funciona- 
\ lismo público, e capacitação profission- 

* a! para investigação. Além de investir em 
\ tecnologia e apostar no mapeamento da 
\ criminalidade e em políticas específicas de 

0 

* combate à criminalidade. 

0 

0 

0 

* * Os delegados, promotores e juízes de- 

* vem ser eleitos pela comunidade. 

0 

0 

0 

í * Formação de grupos comunitários en- 
J carregados de controlar e trabalhar com 
J policiais nos bairros, subordinados aos 
\ conselhos populares de segurança, for- 
mados por trabalhadores (as), sindicatos 
0 e organizações populares (como MTST, 
0 MSTetc.), com a construção de um volun- 

0 

* tariado civil para combater a violência e a 
í criminalidade, formado por membros de 


confiança da comunidade. Essas pessoas j 

receberão treinamento militar, de com- * 

0 

bate a incêndio, enfermagem, técnicas de l 
investigação etc. Terão como função dar \ 

proteção à integridade física das pessoas ' 

0 

e aos bens dos trabalhadores na região, ; 
e acompanhar o trabalho de inteligên- | 
cia e investigação. Além de combater os j 
grandes narcotraficantes que intimidam # 
a população mais carente nas favelas e * 
nos bairros pobres, desenvolvendo tam- \ 

0 

bém um programa de apoio à vítima, com j 
assistência material e psicológica. \ 

0 

0 

0 

* Formar tribunais de pequenas causas # 
com os trabalhadores (as) membros da co- \ 
munidade para julgar os casos que ocor- ' 

0 

rem nesses locais, já que são os que mais J 
conhecem o próprio bairro. Aplicarão pe- \ 
nas na região, com punições aos pequenos j 
infratores em forma de serviços comuni- # 
tários e penas alternativas. # 

0 

0 

0 

* Fim das empresas de segurança privada, j 
auditoria patrimonial para aqueles que as \ 
criaram, relocalizaçào dos trabalhadores ♦ 
de segurança após prévia capacitação. 

0 

0 

0 

* O PSTU assume o compromisso público \ 

0 

em seu programa eleitoral de combater a j 
criminalização dos movimentos sociais e de j 
assumir para si as bandeiras do seminário * 
nacional contra a criminalização dos movi- # 
mentos sociais, realizado nos dias 21 e 22 de í 

0 

outubro de 2008 na sede da Ordem dos Ad- J 
vogados do Brasil (OAB), em Brasília (DF). j 
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Cidadt d 


Habitação para | 
os trabalhadores 


E mbora a pobreza se manifeste 
por meio de diversos aspec¬ 
tos, sua forma mais concreta 
e visível são as condições de 
moradia. Os trabalhadores são em¬ 
purrados para a periferia das cidades, 
onde nem sempre contam com servi¬ 
ços de água, esgoto, eletricidade e co¬ 
leta de lixo, e sofrem com a falta de 
transporte público. 

Os anos de neoliberalismo só agra¬ 
varam a pobreza. Impossibilitados se¬ 
quer de residir na periferia, os traba¬ 
lhadores mais pobres, que vivem de 
bicos ou estão desempregados, são se¬ 
parados em áreas até então não ocu¬ 
padas, sem infraestrutura e sujeitas a 
riscos ambientais, como desmorona¬ 
mentos e enchentes. 

Esses loteamentos são chamados 
“clandestinos", pois não possuem auto¬ 
rização do poder municipal para serem 
comercializados. Para nós, são bairros 
irregulares, que só dependem de von¬ 
tade política para regularização. 

DÉFICIT HABITACIONAL 

Segundo dados da Fundação João 
Pinheiro, adotados pelo Ministério das 
Cidades, existem no Brasil 11 milhões 
de moradias inadequadas. São casas 
sem pelo menos um dos serviços bá¬ 
sicos como iluminação, abastecimento 
de água, rede de esgoto, coleta de lixo, 
qualidade do material das construções, 
ou que estão em local indevido. 

O déficit habitacional, segundo a 
fundação, era de 7,9 milhões de mo¬ 
radias em 2006. Segundo a Fundação 
Getulio Vargas/Instituto Trata Bra¬ 
sil, somente 50,9% da 


população tem acesso a saneamento 
básico. Por volta de 18 milhões de bra¬ 
sileiros não têm sequer banheiro. 

PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA 

No governo Lula, essa situação 
pouco mudou. Apesar da propaganda, 
o Minha Casa, Minha Vida está lon¬ 
ge de ser um programa social. É uma 
iniciativa econômica, pensada para 
resolver o problema das construtoras, 
que andavam mal das pernas, é não o 
déficit habitacional. 

O programa prometeu um milhão 
de moradias, mas apenas 400 mil são 
para famílias com renda de até três 
salários mínimos. O restante é para 
rendas familiares acima deste valor. O 
problema é que 88% do déficit habita¬ 
cional atinge as famílias que ganham 
até três salários. 

Mas o programa agradou os empre¬ 
sários e políticos, que se beneficiam 
com as entregas de casas e abocanham 
um grande financiamento em suas 
campanhas eleitorais. Foram injetados 
R$ 34 bilhões de recursos públicos no 
setor, uma festa para o grande capital 
da construção civil. Os movimentos 
populares que lutam por moradia nun¬ 
ca foram consultados sobre o projeto. 

Esta ajuda do governo atraiu inves¬ 
timento pesado do exterior. Hoje po¬ 
demos afirmar que as grandes empre¬ 
sas do mercado imobiliário não são 
nacionais, mas transnacionais. Tudo 
isso fez com que o preço das terras su¬ 
bisse em até seis vezes seu valor. 

ACESSO À TERRA URBANA 

Hoje, o principal problema para a 
implementação dos programas habita¬ 
cionais no Brasil é o acesso à terra ur¬ 
bana. Muitas áreas nas cidades 
são mantidas sem 


nenhuma função social para servir à 
especulação imobiliária. Não é raro 
que os donos dessas áreas não pa¬ 
guem os impostos. Mas o governo fe¬ 
deral não tem nenhum programa na¬ 
cional de desapropriação de terras ur¬ 
banas, ficando inteiramente refém das 
oscilações de mercado. 

A isto se soma a onda especulativa 
do solo urbano, que tem a ver basica¬ 
mente com as obras do PAC (Progra¬ 
ma de Aceleração do Crescimento), da 
Copa do Mundo de 2014 e da Olim¬ 
píada de 2016. O número de famílias 
a serem removidas das cidades (espe¬ 
cialmente as cidades-sede) chegará a 
centenas de milhares. Trata-se de uma 
contrareforma urbana, com aumento 
da “limpeza” social e da política de 
extermínio. A previsão é de despejos 
e aumento da repressão à informalida¬ 
de, do valor especulativo dos terrenos 
e da criminalização da pobreza. 

HIGIENIZAÇÃO SOCIAL 

Os governos aplicam uma políti¬ 
ca de “higienização social" que ex¬ 
pulsa os pobres dos centros urbanos, 
deixando-os sem acesso ao trabalho e 
confinados na periferia. 

Todas as cidades deveriam ter um 
plano diretor que englobasse trans¬ 
porte, planejamento da mobilidade 
urbana, construção de ruas e aveni¬ 
das, modelo de transporte de massa 
etc., para gerar qualidade de vida nas 
cidades. Mas quem dá as cartas nos 
planos diretores é o setor imobiliário, 
que financia as campanhas dos gran¬ 
des partidos. As cidades passam a ter 
a cara que interessa a estes grupos. 

É preciso mudar radicalmente esta 
situação. A riqueza das cidades deve 
trazer benefícios à população traba¬ 
lhadora. ■ 



Defendemos 


Um pxogxama 
socialista paxa 
habitação: 

9 

✓ Regularização de todos os assenta¬ 
mentos urbanos, tais como ocupações, 
favelas e loteamentos clandestinos, atra¬ 
vés da criação de Zonas Especiais de In¬ 
teresse Social (ZEIS), previstas no Esta¬ 
tuto das Cidades. 

✓ Combate à especulação imobiliária. 
Taxação progressiva e urbanização com¬ 
pulsória de imóveis que não cumprem 
sua função social. 

✓ Plano de obras públicas, para cons¬ 
trução de 7,9 milhões de moradias po¬ 
pulares (para acabar com o déficit), 
sobretudo para as famílias com renda 
de até três salários mínimos, postos de 
saúde, escolas, praças de esporte e la¬ 
zer, financiado pelo não pagamento 
das dívidas interna e externa. 

✓ Plano de obras públicas para constru¬ 
ção de moradias populares, sobretudo 
para famílias com renda de até três salá¬ 
rios mínimos, postos de saúde, escolas, 
praças de esporte e lazer. 

✓ Política nacional de desapropriações 
com caráter compulsório, à revelia do 
proprietário e sem indenização para 
imóveis ociosos; em caso de imóveis su- 
baproveitados, o pagamento deve se ba¬ 
sear no valor venal, não de mercado. 

✓ Construção das habitações para fa¬ 
mílias com renda até três salários míni¬ 
mos com subsídio integral do Estado; 

✓ Extensão a toda a população dos ser¬ 
viços de saneamento básico e coleta se¬ 
letiva de lixo; 

✓ Análise dos impactos ambientais e 
sociais de todas as novas construções e 
empreendimentos; 

✓ Realização do plano diretor com efe¬ 
tiva participação popular. 

✓ Criação de uma frota federal de trans¬ 
portes coletivos urbanos e interurbanos, 
com passagens a preço de custo e pas- 
se-livre para idosos, estudantes e desem¬ 
pregados. 

✓ Construção e implementação de cen¬ 
tros culturais e esportivos nos municí¬ 
pios que ainda não os tenham. 

✓ Programas rígidos de proteção e re¬ 
cuperação de mananciais, reciclagem 
de águas, captação e aproveitamento de 
águas pluviais. 

✓ Por um conselho federal popular de 
habitação formado pelos representan¬ 
tes dos sem-teto e das ocupações, pela 
população trabalhadora e pela juventu¬ 
de, sem participação de empresas priva¬ 
das, para decidir sobre obras e planeja¬ 
mento urbano. 

✓ Requisição e desapropriação de imó¬ 
veis que não pagam impostos. 

✓ Combate aos despejos das ocupa¬ 
ções. 










Com isso, as usinas degradam os 
recursos hídricos e o meio ambien¬ 
te de forma irreversível, além de au¬ 
mentar os problemas sociais, com o 
desalojamento de populações intei¬ 
ras. Um exemplo típico e atual é a po¬ 
lêmica construção da usina hidrelé¬ 
trica de Belo Monte. 

Já o etanol é produzido por meio 
de regimes de extensas monocultu¬ 
ras, com sérios impactos negativos, 
como desmatamento, violência no 
campo, etc. 


energético a serviço do 
pais e dos trabalhadores 


AMÉRICO ASTUTO, do llaese 

O uso dos combustíveis fós¬ 
seis (petróleo e gás natu¬ 
ral) pelo capitalismo im¬ 
perialista se torna a cada 
dia mais inviável. Com sua escassez, 
a extração desses combustíveis vai fi¬ 
cando cada vez mais cara, poluente 
e politicamente belicosa, geradora de 
guerras e invasões por parte dos paí¬ 
ses imperialistas. 

O petróleo e o gás natural cumprem 
papéis tanto de combustível quanto de 
geração de eletricidade, além de maté¬ 
ria-prima para a indústria petroquími¬ 
ca, onde atualmente é insubstituível. 
Os combustíveis fósseis são responsá¬ 
veis pelo fornecimento de três quartos 
da energia consumida no mundo. 

Mas a Terra não tem mais capacida¬ 
de de absorver os gases provenientes 
de sua combustão, geradores do efeito 
estufa. Daí a importância de construir 
rapidamente uma nova matriz energé¬ 
tica, com fontes limpas e renováveis 
de produção de energia. 

A partir de 1987 se disseminou a 
expressão “desenvolvimento ecologi¬ 
camente sustentável”, definido como 
aquele que responde às necessidades 
do presente, sem comprometer a capa¬ 
cidade das gerações futuras. Trata-se 
de uma utopia imperialista e uma en¬ 
ganação da maioria da população. 

As grandes petroleiras ou “Big Oil” 
(Exxon-Mobil, Chevron, Shell, BP e 
Conoco/Phillips), na defesa de seu 
monopólio internacional, estão con¬ 
vencidas de que é melhor destruir o 
mundo em busca de seus lucros do 
que preservá-lo. Ou seja, o salto para 
uma matriz energética de caráter su¬ 
perior está travado pelos interesses 
das grandes companhias de petróleo. 

O FRACASSO DO MODELO BRASILEIRO 


O modelo energético brasileiro foi 
criado pelo governo FHC, mas manti¬ 
do pelo governo Lula e sua primeira 
ministra de Minas e Energia, Dilma 
Rouseff. Trata-se de um modelo polui- 
dor, voltado aos interesses das grandes 
empresas. 

A progressiva demanda por ener¬ 
gia tem exigido a construção de novas 
usinas geradoras de eletricidade. Prin¬ 
cipalmente termelétricas, cujas emis- 


A Petrobras é nona maior empresa 
do mundo. O problema é que seu cres¬ 
cimento é obtido com a utilização do 
patrimônio nacional e nossas reser¬ 
vas petrolíferas, enquanto a maioria 
das ações fica nas mãos dos grandes 
especuladores internacionais. Somen¬ 
te 32,8% das ações estão nas mãos da 
União e mais de 50% estão negociadas 
na Bolsa de Nova York. Em 2010, fo¬ 
ram distribuídos R$ 8,335 bilhões em 
dividendos a esses acionistas. 

A empresa chegou a ter 63 mil tra¬ 
balhadores em 1969. Com a política 
privatista de FHC, baixou para 39 mil 
em 1998. Hoje, tem por volta de 70 
mil. Mas a produção da Petrobras era 
de, em média, 701 mil barris diários 
em 1989. Hoje, é de 2,5 milhões. Por¬ 
tanto, produz mais que o dobro com 
praticamente a mesma quantidade de 
trabalhadores. 

Além disso, no ano passado a em¬ 
presa dizia ter 295 mil terceirizados. 
Com o pré-sal, estima-se que essa ci¬ 
fra ultrapasse um milhão. Tal processo 
leva à redução dos salários, benefícios 
e direitos. Assim como a um elevado 
número de acidentes, inclusive fatais. 


sões de gases exercem um impacto 
crescente sobre o meio ambiente. 

Mas o modelo prioritário é o hidre¬ 
létrico, que tentam fazer passar como 
uma energia limpa e renovável. Não é 
limpa porque emite metano, gás que 
tem uma contribuição 20 vezes maior 
que o CO 2 para o aquecimento global. 
Também não é renovável porque os re¬ 
servatórios têm vida útil prevista para 
100 anos, em razão do assoreamento. 


De 1995 até 2009, foram registradas 
282 mortes de trabalhadores. Destes, 
227 eram terceirizados. 

Agora o governo quer transformá-la 
numa das maiores prestadoras de ser¬ 
viços do mundo para as transnacionais 
petrolíferas do imperialismo. A mano¬ 
bra culmina com a criação de uma em¬ 
presa estatal gerenciadora da entrega 
do petróleo para as transnacionais. 

RESTATIZAÇÃO TOTAL DA PETROBRAS 

Defendemos uma nova Petrobras, 
uma empresa integrada em toda a ca¬ 
deia produtiva: exploração, produção, 
transporte, refino, importação/expor¬ 
tação, distribuição e petroquímica. 

Seria um instrumento estratégico 
de aplicação das políticas energéticas 
e da soberania nacional. Estabelecen¬ 
do diretrizes para alianças entre com¬ 
panhias estatais de petróleo, com ên¬ 
fase nas outras estatais, e a integração 
energética no Mercosul e na América 
Latina como um todo. 

Retomando a participação na pro¬ 
dução e mercado de fertilizantes e in- 
sumos agrícolas, de forma a contribuir 
para a redução dos custos de produtos 


NOVA MATRIZ ENERGÉTICA 

O PSTU propõe a nacionalização 
de todas as empresas que atuam na 
área de energia, pois se trata de um 
problema estratégico para o desenvol¬ 
vimento industrial do país e de toda 
a população, além de uma questão de 
soberania. 

Fazendo isso, poderemos desenvol¬ 
ver uma matriz combinada, que tenha 
como uma das bases a energia solar. 
Particularmente em nosso país, que 
tem um grande potencial em várias 
matrizes, isso geraria inclusive um ex¬ 
cedente de energia. 

A ruptura das relações capitalistas 
na área de energia é um fator essen¬ 
cial para a sobrevivência e o desenvol¬ 
vimento da humanidade. 


agrícolas, que hoje oneram e inviabili¬ 
zam a produção, principalmente para 
os médios e pequenos produtores, 
quase totalmente dependentes de em¬ 
presas multinacionais estrangeiras. 

GASOLINA E GÁS MAIS BARATOS 

Com o monopólio estatal e a Petro¬ 
bras 100% estatal, poderemos acabar 
com o alinhamento dos preços dos de¬ 
rivados às flutuações dos preços do 
óleo no mercado internacional. 

Com este alinhamento de hoje per¬ 
dem todos. Perde a Petrobras, pois sua 
atividade de refino apresenta uma das 
menores margens de lucro. Perde a 
economia nacional, pois deixa de usar 
o combustível para o desenvolvimento 
do país. E favorece o aumento da in¬ 
flação com aumentos de preços. 

Essa medida faria baixar o preço 
do combustível, principalmente para 
os meios de transporte coletivos e de 
carga. O preço da passagem de ônibus 
seria irrisório e os alimentos custa¬ 
riam menos. E o gás de cozinha pode¬ 
ria inclusive ser distribuído gratuita¬ 
mente para a população mais carente, 
de forma subsidiada. ■ 


Por uma Petrobras 100% estatal 

Com a estatização, seria possível baratear os preços dos alimentos e transportes 
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Haiti 


Fora as tropas brasileiras do Haiti! 


H á quase seis anos, o go¬ 
verno Lula mantém solda¬ 
dos do Exército Brasileiro 
na vergonhosa ocupação 
do Haiti. Com a bênção da ONU, as 
tropas brasileiras lideram a chamada 
Minustah (Missão das Nações Unidas 
para a Estabilização no Haiti), que 
tenta se disfarçar como uma missão 
de paz. No entanto, o verdadeiro sig¬ 
nificado da ocupação colonial é man¬ 
ter a ordem no Haiti sob as pontas das 
baionetas, permitindo a aplicação de 
um plano de recolonização no país. 

TRABALHO SUJO 

Desde que os primeiros coturnos 
dos soldados brasileiros pisaram no 
Haiti, surgiram inúmeras de¬ 
núncias de violações con¬ 
tra os direitos humanos. 


Um relatório da ONG Centro de Justiça 
Global, ligada à Universidade de Har- 
vard, acusou os soldados brasileiros de 
acobertar crimes cometidos pela polí¬ 
cia haitiana. 

Trocando em miúdos, o que as tro¬ 
pas brasileiras fazem no país caribenho 
é o mesmo trabalho sujo que os solda¬ 
dos norte-americanos fazem no Iraque. 

O trágico terremoto que devastou o 
país em janeiro deste ano serviu como 
pretexto para reforçar a ocupação mi¬ 
litar no país, sob a desculpa de “re¬ 
construi-lo". Os EUA enviaram milha¬ 
res de marines para o Haiti. Passaram 
por cima das tropas brasileiras para co¬ 
mandar diretamente a ocupação. O go¬ 
verno Lula, por sua vez, dobrou o nú¬ 
mero de tropas no país. Um contraste 
enorme diante do escasso número de 
médicos, remédios e alimentos en¬ 
viados para a “reconstrução’. 

COLONIZAÇÃO 

O que está em curso é 
a implementação de um 
plano econômico no Hai¬ 
ti, que inclui a criação de 
zonas francas no país, 
com multinacionais pro¬ 
duzindo para o merca¬ 
do norte-americano. 
Para isso, foi aplica¬ 
do um acordo de 
livre comércio 
por meio da lei 
Hope (Haitian 
Opportuni- 
ty for Econo- 
mic Enhance- 
ment), apro- 


Congresso dos EUA. 

A lei abre todas as barreiras para 
que os dois países possam realizar in¬ 
tercâmbios comerciais livres sem pa¬ 
gar taxas alfandegárias, ou mesmo 
qualquer taxa que o Estado possa co¬ 
brar sobre as mercadorias ou que tra¬ 
ve sua livre circulação. 

As mercadorias indicadas por essa 
lei se referem aos produtos têxteis 
provenientes das chamadas maqui- 
ladoras. Assim, as multinacionais se 
aproveitam do salário miserável pago 
aos trabalhadores do Haiti, que garan¬ 
te uma taxa de lucro maior do que na 
China. É por essa razão que se explica 
a presença do ex-presidente america¬ 
no Bill Clinton como “enviado espe¬ 
cial da ONU para o Haiti”. 

Também explica o olho gordo dos 
empresários brasileiros, especialmen¬ 
te da indústria têxtil, liderados pelo 
vice-presidente José Alencar, interes¬ 
sados na exploração da mão de obra 
haitiana. 

Por outro lado, a manutenção da 
ocupação no Haiti é uma questão es¬ 
tratégica para o imperialismo norte- 
americano. A localização na América 
Central permite aos EUA ter eficiên¬ 
cia no controle da região. Atualmente, 
existem várias lutas sociais em curso 
nos países da América Central contra 
os tratados de livre comércio imple¬ 
mentados pelos governos subservien¬ 
tes a Washington. 

As tropas brasileiras estão no Haiti 
para garantir a aplicação desse plano 
econômico definido pelo governo dos 
EUA e implementado pelo governo de 
René Préval. 

Mas o descontentamento da popu¬ 


lação com a ocupação vem crescendo. 
No ano passado, os operários têxteis 
haitianos realizaram uma greve con¬ 
tra esse plano. A paralisação termi¬ 
nou derrotada pela repressão violen¬ 
ta das tropas da Minustah. com saldo 
de duas mortes. Trabalhadores e estu¬ 
dantes que também reivindicavam au¬ 
mento no salário mínimo foram dura¬ 
mente reprimidos. Muitos foram pre¬ 
sos e assassinados, como o professor 
Jean Anil, ativista que era referência 
nas lutas pelo I o de Maio independen¬ 
te e pelo reajuste do salário mínimo. 

KLA RETIRADA III COLATA DAS TROTAS! 

O governo Lula afirma que a perma¬ 
nência das tropas brasileiras é funda¬ 
mental para a “retomar a democracia 
no Haiti”. Dilma Rousseff e José Serra 
vão repetir o mesmo discurso na cam¬ 
panha. Mas como pode haver democra¬ 
cia em um país que sofre uma ocupação 
militar? Como pode existir democracia 
quando o direito de autodeterminação 
do povo haitiano é reprimido pela força 
das baionetas? 

A degradante submissão do governo 
brasileiro ao imperialismo deve acabar. 
O PSTU defende a imediata retirada das 
tropas do Haiti. Um governo dos traba¬ 
lhadores também deve exigir a retira¬ 
da de todos os soldados da Minustah e 
dos EUA. Também propomos organizar 
uma grande solidariedade concreta e a 
luta contra o inimigo comum. 

Os haitianos não querem ver os bra¬ 
sileiros reforçando a opressão. Querem 
seus irmãos de alma na mesma trin¬ 
cheira. Em defesa da soberania e da 
dignidade de todos os trabalhadores, 
todos os trabalhadores. ■ 






























m Palestina 


Opinião Socializa 


Brasil precisa defender 
a luta do povo palestino 



A importância estratégica do 
Oriente Médio para o im¬ 
perialismo norte-americano 
está relacionada, por um 
lado, à necessidade de controlar as 
imensas reservas de petróleo da re¬ 
gião, correspondente a mais de 60% 
do total mundial. Por outro, ao peso 
geopolítico adquirido por essa acumu¬ 
lação de riqueza. Daí surge a urgente 
necessidade, para o imperialismo, de 
colonizar toda a área. 

Depois do fracasso da política de 
guerra de Bush no Afeganistão e do 
pântano no Iraque, vieram a vitória 
eleitoral de Barack Obama e uma nova 
estratégia dos EUA para reverter a der¬ 
rota no Oriente Médio. O novo presi¬ 
dente privilegiou as negociações com 
os governos e facções da região, com- 
binandor-as com a pressão militar. 

Israel é o único aliado seguro e in¬ 
condicional dos EUA na região. Mas, 
para manter seu papel de Estado poli¬ 
cial, precisa esmagar a resistência pa¬ 
lestina, encabeçada pelo Hamas. No 
entanto, suas últimas tentativas nes¬ 
se sentido, tanto no Líbano quanto em 
Gaza, fracassaram. 

O Estado de Israel foi criado pelo 
imperialismo, em 1948, como um en- 
clave colonial militar, uma espécie de 
grande base armada contra o mundo 
árabe-muçulmano e suas lutas. Sua 
criação tomou o histórico território 
do povo palestino e deu origem a um 
Estado de ideologia e legislação racis¬ 
tas, similares às dos nazistas ou às 
do apartheid sul-africano. Israel é um 
aliado estratégico para o imperialismo 
estadunidense, algo que foi reafirma¬ 
do por Obama, e sua existência sem¬ 
pre será defendida, até o fim, pelo im¬ 
perialismo. 

Obama, consciente de que não pode 
conseguir uma vitória militar contra a 
resistência palestina e dos povos ára¬ 
bes, e vendo o desprestígio do Estado 
de Israel, pressionou este governo para 
que não continue com sua política 
ofensiva e se encaminhe a criação de 
um Estado palestino, sob o controle de 
Israel, o que representaria o retorno às 
bases dos acordos de Oslo. Mas o go¬ 
verno israelense considera que a única 
forma de sobrevivência é destruir mi¬ 
litarmente os povos árabes em geral e 
a resistência palestina em particular. 

Foi assim que, no final de 2008, 
Israel bombardeou e invadiu militar¬ 
mente a Faixa de Gaza, poucos dias 
antes de Obama tomar posse. Durante 
22 dias, morreram 1.400 palestinos e 


quatro mil casas foram destruídas ou 
danificadas. Israel manteve o bloqueio 
a Gaza e contou com a colaboração do 
governo do Egito, país que faz frontei¬ 
ra a região. 

Além disso, Israel tem impedido a 
chegada de ajuda humanitária a Gaza. 
Iniciativas internacionais para quebrar 
o bloqueio são detidas, como ocorreu 
com o comboio de ajuda humanitária 
atacado em águas internacionais por 
tropas de elite sionistas. Pelo menos 
nove ativistas morreram. Diante des¬ 
ta nova barbárie, grandes mobiliza¬ 
ções aconteceram em todo o mundo, e 
a campanha pelo boicote a Israel deu 
um salto. 

O Estado israelense mostrou que 
sua única política é a do genocídio do 
povo palestino. Trata-se de um Esta¬ 
do racista, em que os árabes são ex¬ 
pulsos de suas terras e casas ou são 
cidadãos de segunda categoria. Os 
militares israelenses, como faziam os 
nazistas, castigam os familiares dos 


ativistas da resistência, destruindo 
suas casas. Tudo isso comprova que 
os acordos de Oslo se transformaram 
numa armadilha na luta do povo pa¬ 
lestino pelo caráter de “administra¬ 
ção colonial” que teve a Autoridade 
Nacional Palestina (ANP). 

Não haverá nenhuma solução ver¬ 
dadeira sem a destruição do Estado 
nazista de Israel (verdadeira causa dos 
conflitos na região) e a construção de 
um Estado palestino único, laico, de¬ 
mocrático e não-racista, onde os pa¬ 
lestinos expulsos possam retornar às 
suas terras, e onde os judeus que acei¬ 
tam os direitos dos palestinos possam 
viver em paz. 

A POLÍTICA DE LULA 
PARA O ORIENTE MÉDIO 

O governo Lula colabora com a po¬ 
lítica do imperialismo na região. Em 
março, o presidente brasileiro defen¬ 
deu em Israel a proposta dos EUA de 
criação de dois Estados, e pediu ao 


primeiro-ministro israelense que de¬ 
tenha os novos assentamentos israeli¬ 
tas nos territórios da Cisjordânia e de 
Jerusalém Oriental. Na ocasião, Lula 
também se reuniu com Mahmud Ab- 
bas, presidente da ANP, que governa a 
Cisjordânia apoiado nas forças milita¬ 
res israelenses. 

Como se não bastasse, ele esteve 
acompanhado por 200 empresários 
brasileiros para fechar um acordo de 
livre comércio entre o Mercosul e Isra¬ 
el. Este acordo dá continuidade às ex¬ 
celentes relações comerciais que o Bra¬ 
sil já mantinha com Israel. Em novem¬ 
bro do ano passado, Lula comprou 18 
aviões não tripulados israelenses pelo 
valor de 350 milhões de dólares. Há 
anos, a Elbit Systems israelense é pro¬ 
vedora da Embraer. Importantes em¬ 
presas israelenses que exportam para 
o Brasil são a fabricante de fertilizan¬ 
tes Chemicals e a companhia de gené¬ 
ricos agroquímicos MA Industries. 

Enquanto no mundo se amplia a 
campanha pelo boicote aos produtos e 
ao comércio com Israel, Lula lhe abre 
as portas do mercado brasileiro e do 
resto do Mercosul. 

UMA POLÍTICA INTERNACIONAUSTA 

É necessária outra política interna¬ 
cional do Brasil em relação ao Oriente 
Médio. É preciso explicar a fundo qual 
tem sido a verdadeira atuação de Lula, 
não como amigo dos palestinos, mas 
como porta-voz do imperialismo. 

Propomos, de forma imediata, a 
ruptura de relações diplomáticas com 
Israel e do acordo de livre comércio 
com esse país. É preciso não reconhe¬ 
cer Israel como Estado. Defendemos o 
boicote e o fim de qualquer colabora¬ 
ção com o Estado sionista. Dessa for¬ 
ma, o Brasil deveria fazer como mui¬ 
tos países fizeram no passado com o 
regime racista do apartheid na África 
do Sul, implementando o boicote. 

O Brasil tem de apoiar o fim do Es¬ 
tado de Israel e ajudar a construir um 
Estado palestino laico, democrático e 
não-racista. Isso significa apoio mate¬ 
rial à resistência palestina e apoio real 
aos refugiados, tanto aos que se en¬ 
contram no Brasil quanto aos que es¬ 
tão em outras partes do mundo. 

Esta política é a que vamos defen¬ 
der nas eleições, porque a proposta de 
classe e socialista do PSTU se expres¬ 
sa por meio de uma política exterior 
a favor dos trabalhadores e dos povos 
oprimidos contra o imperialismo e 
suas multinacionais. ■ 
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Socialistas sim, com muito orgulho 


A participação do PSTU nessas 
eleições já se justificaria por 
defender as bandeiras do so¬ 
cialismo. Durante a década 
de 90 existiu uma gigantesca campa¬ 
nha de propaganda de que "o socialis¬ 
mo morreu”. Agora, as conseqüências 
brutais do capitalismo vêm a tona com 
a crise européia. Nas manifestações, 
nas greves, surgem de novo as bandei¬ 
ras vermelhas socialistas. 

Começa a se mover o proletaria¬ 
do de maior tradição de todo o mun¬ 
do. Este ascenso operário pode ser a 
base objetiva para uma ampliação das 
idéias socialistas. 

Hoje não existe mais a URSS, que 
demonstrava a existência de uma al¬ 
ternativa de sociedade não capitalis¬ 
ta. Felizmente caiu o aparato interna¬ 
cional do stalinismo, mas tampouco 
existe uma clareza de que o socialismo 
é possível. Até a queda das ditaduras 
stalinistas, na década de 80 do século 
passado havia uma ampla hegemonia 
do socialismo entre intelectuais e ar¬ 
tistas. A vanguarda das lutas já nascia 
socialista, e isso não ocorre hoje. Pode 
ser que o ascenso operário europeu co¬ 
mece a mudar essa realidade. 

A GRANDE TRAVA DA HUMANIDADE: 

A PROPRIEDADE PRIVADA DAS 
GRANDES EMPRESAS 

O capitalismo hoje é o domínio das 
grandes empresas privadas sobre a so¬ 
ciedade. Elas buscam cada vez mais 
lucros e isso leva à exploração e a mi¬ 
séria do proletariado. As riquíssimas 
multinacionais gastam ao redor de 5% 
de seu faturamento no pagamento aos 
trabalhadores. Já existem sinais de 
barbárie nas periferias das grandes ci¬ 
dades no mundo, com a fome e a vio¬ 
lência urbana atingindo graus inima¬ 
gináveis. 

As empresas competem entre si, 
gerando uma anarquia na produção. 
Isso impede o planejamento da produ¬ 
ção em função do atendimento às ne¬ 
cessidades da população. 

As multinacionais fazem 
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freado aos recursos naturais, levando 
ao atual desastre ecológico mundial . 
Mesmo se o capitalismo fosse abolido 
hoje, os reflexos no aquecimento glo¬ 
bal tardariam talvez um século para 
serem superados. 

Isso existe mesmo nos períodos de 
crescimento. Nas crises, inevitáveis 
no capitalismo, tudo se agrava rapida¬ 
mente. O desemprego e a miséria se 
alastram. 

Seria possível, com o nível das for¬ 
ças produtivas atual, acabar com a 
fome, o desemprego e a miséria em 
todo o mundo. Os 24 trilhões de dó¬ 
lares entregues aos banqueiros pelos 
governos poderiam ser usados para 
isso, mas foram desti¬ 
nados a salvar as gran¬ 
des empresas responsá¬ 
veis pela crise. 


A ÚNICA ALTERNATIVA 
REALISTA É A ABOLIÇÃO 
DA PROPRIEDADE 
PRIVADA 

Não existe nenhuma 
possibilidade de refor¬ 
mar do capital. Os re¬ 
formistas falam de um 
“capitalismo com preo¬ 
cupação social" até che¬ 
garem ao poder como o PT. Aí viram os 
administradores do neoliberalismo. 

O capitalismo se prepara para es¬ 
capar desta crise reforçando todas as 
suas características mais parasitárias. 
A grande “saída” é a redução dos sa¬ 
lários e direitos dos trabalhadores, 
como indicam os “acordos” da indús¬ 
tria automobilística dos EUA. A isso se 
alia uma maior centralização do capi¬ 
tal (como nas fusões da industria au¬ 
tomobilística), e um predomínio ainda 
mais forte do capital financeiro. 

O socialismo não é nenhuma uto¬ 
pia. Utopia reacionária é a esperan¬ 
ça, amplamente majoritária, de que 
governos capitalistas como Obama e 
Lula possam evitar ou resolver as cri¬ 
ses. Outra utopia, apoiada pela maio- 


A abolição do 

I 

capitalismo 
permitiria 
também uma 
democracia 
muito superior 
à democracia 
burguesa 


nalismo burguês chavista não acabou 
com a dominação das multinacionais 
petroleiras e dos bancos nesse país. 
Segue convivendo com elas e por isso 
os trabalhadores nesse país têm níveis 
salariais e de desemprego semelhan¬ 
tes aos brasileiros. 

A abolição da propriedade privada 
das grandes empresas é a única alter¬ 
nativa realista para evitar as crises e 
a barbárie. Só assim será possível or¬ 
ganizar a economia para satisfazer às 
necessidades dos trabalhadores e não 
para aumentar os lucros de uma pe¬ 
quena minoria. 

A evolução da URSS mostrou o que 
isso pode significar. Um país que, antes 
da revolução era o mais 
atrasado da Europa, aca¬ 
bou com o desemprego, 
a fome e o analfabetis¬ 
mo, e se transformou 
em uma potência mun¬ 
dial que rivalizou com 
os EUA. 

A burocratização da 
URSS acabou com esta 
experiência histórica 
fantástica e acabou le¬ 
vando-a a restauração 
do capitalismo. Mas 
nada poderá apagar este 
exemplo do que pode significar a aboli¬ 
ção da propriedade privada. 

UM NOVO TIK) DE ESTADO MUITO 
MAIS DEMOCRÁTICO QUE A 
DEMOCRACIA RURGUESA 

A burguesia afirma que o socialis¬ 
mo destrói a liberdade, que a demo¬ 
cracia é indissociável da propriedade 
privada. As ditaduras stalinistas aju¬ 
daram a burguesia a associar o socia¬ 
lismo com a burocracia, a incompe¬ 
tência, a asfixia da arte e da ciência. 

No entanto, qualquer estado é uma 
ditadura de uma classe social sobre 
as outras classes. A democracia bur¬ 
guesa é uma ditadura disfarçada das 
grandes empresas, com eleições a 
cada dois anos. 


também o estado. Possui os grandes 
meios de comunicação (TVs e jornais 
em particular), financia os grandes 
partidos, compra votos em grande es¬ 
cala, e um longo etc. Todas as elei¬ 
ções são viciadas. Ganham os candi¬ 
datos que a grande burguesia apóia, 
ou outros (como Lula) que se dispõem 
a fazer o que eles querem. É por isto 
que, apesar de se votar a cada dois 
anos, nada muda. Existe uma enorme 
distância entre os trabalhadores e os 
"políticos”, identificados com a cor¬ 
rupção e o aproveitamento das ver¬ 
bas públicas. 

A abolição do capitalismo permi¬ 
tiria também uma democracia muito 
superior à democracia burguesa. Um 
estado operário seria a expressão da 
dominação da maioria sobre uma mi¬ 
noria. Existiria uma ampla democracia 
operária, em que os trabalhadores po¬ 
deriam livremente debater e decidir os 
grandes temas políticos e econômicos. 

Mais uma vez, nada disso se passa 
na Venezuela, em que segue existindo 
um estado burguês com um governo 
autoritário como Chavez. 

A experiência da democracia ope¬ 
rária nos primeiros sete anos da revo¬ 
lução russa, antes da burocratização 
do stalinismo, foi o maior exemplo 
histórico de como isso pode ser feito. 
Mesmo em condições objetivas econô¬ 
micas ruins, os trabalhadores discu¬ 
tiam e decidiam livremente nos sovie¬ 
tes sobre os destinos da guerra e os ru¬ 
mos da economia. Os representantes 
eram eleitos e podiam ser revogados a 
qualquer momento. 

Um novo tipo de estado, baseado 
na democracia operária, possibilitaria 
que os trabalhadores discutissem em 
seus organismos de luta nas fábricas e 
empresas os temas mais importantes 
do país. Elegeriam seus representan¬ 
tes para os congressos que decidiriam 
sobre esses temas. Como esses delega¬ 
dos poderiam ser mudados a qualquei 
momento e não teriam qualquer privi¬ 
légio em relação aos outros trabalha¬ 
dores, a distância enorme com os par¬ 
lamentares de hoje acabaria. 
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0 significado do programa 
é o sentido do Partido 




Q uando as candidaturas 
presidenciais foram regis¬ 
tradas, ocorreu um fato 
curioso: o PT registrou um 
programa com "tópicos con¬ 
siderados radicais” tais como a neces¬ 
sidade da reforma agrária. Logo em se¬ 
guida, voltou atrás e o substituiu por 
outro, sem os temas considerados "ra¬ 
dicais”. A explicação da “gafe”: uma 
coisa é o programa do partido, outra é 
o programa de governo! 

A direção do PT diz que apresenta 
um programa “realista”, que pode ser 
aplicado. O que não diz, porém, é que 
seu programa significa governar para 
a burguesia, por isso não cabe nesse 
programa nenhuma das reivindica¬ 
ções centrais da classe trabalhadora. 

O PSTU apresenta nestas páginas 
o seu programa de governo. E somos 
realistas. A verdadeira realidade é que 
os salários tiveram uma redução em 
termos relativos e absolutos, e se com¬ 
pararmos com o lucro das grandes em¬ 
presas a escala é astronômica; o ritmo 
de trabalho nas empresas converte as 
fábricas em verdadeiras máquinas de 
moer seres humanos; a qualidade da 
saúde e da educação pública segue de¬ 
caindo; o país continua sendo saquea¬ 
do pelas multinacionais e as imensas 
riquezas naturais do país enriquecem 
especuladores da bolsa de valores. 

Isto é a realidade. Mas o debate 
fundamental sobre o programa não 
está somente em reconhecer a 
realidade do país, mas em afir¬ 
mar qual é a saída para con¬ 
quistar uma vida digna. 

Ocorre que a vida já de¬ 
monstrou nos oito anos 
de governo de aliança 
com a burguesia que 


nenhum dos problemas fundamentais 
dos trabalhadores pode ser resolvido. 
Nossas principais reivindicações serão 
conquistadas apenas com a luta contra 
os patrões e a dominação do país pelas 
multinacionais. E o governo necessá¬ 
rio para essa luta deve ser um governo 
socialista dos trabalhadores, que lute 
contra os interesses das grandes em¬ 
presas. 

Assim, o programa que apresen¬ 
tamos nestas eleições é a expressão 
da luta diária pela sobrevivência de 
milhões de trabalhadores. Ele sinteti¬ 
za a experiência desses oito anos de 
governo de colaboração de classes e 
vai além das eleições, pois é uma fer¬ 
ramenta para ação e mobilização. Mas 
se o programa é uma ferramenta para 
a ação, não se pode construir um pro¬ 
grama sem um partido. 

Como o programa que apresenta¬ 
mos vai além das eleições, o partido 
que construímos é a expressão desse 
programa. A luta para que os trabalha¬ 
dores governem deve ser construída 
cotidianamente em todas as batalhas 
de nossa classe. 

Não é possível improvisar um pro¬ 
grama, tampouco um partido para 
a revolução pode ser. Um partido é 
construído nas pequenas e grandes 
batalhas da classe trabalhadora. 

Por isso convidamos todos nossos 
leitores para essa empreitada. O PSTU 
é um partido vivo, que organiza os ati¬ 
vistas que querem lutar pelo progra¬ 
ma da revolução. As reuniões são 
polêmicas, porque elas discutem 
a nossa intervenção. Uma vez 
tomada a decisão, todos 
do partido apli¬ 
cam a políti- 
ca decidida. 


Nos congressos, a instância máxima 
do partido, é onde se tomam as princi¬ 
pais decisões. Nenhum dirigente está 
acima dos militantes, todos estão sub¬ 
metidos às decisões de cada reunião 
em que participa nos organismos do 
partido. 

Esta é base sob a qual se sustenta a 
democracia interna: os organismos do 
partido. Não existe democracia inter¬ 
na se os militantes não podem discutir 
cotidianamente a política do partido e 
controlar a sua direção. 

E a base da garantia de nossa inde¬ 
pendência política é a independência 
econômica do partido frente à burgue¬ 
sia. Temos orgulho de ser um partido 
que sobrevive com a contribuição de 
seus militantes e simpatizantes, pois 
a dependência material da burguesia 
significará a destruição da base do 
nosso programa: a libertação dos tra¬ 
balhadores será obra dos próprios tra¬ 
balhadores. 

Os partidos que se reivindicam da 
classe trabalhadora e deixaram de lado 
esta forma de organização e a indepen¬ 
dência, expressam, na verdade, uma 
mudança no seu programa. Quando o 
centro das decisões do partido não são 
seus organismos e seus militantes, por 
tanto, a construção de uma discipli¬ 
na coletiva, o que impera é a decisão 
dos aparatos, como gabinetes de par¬ 
lamentares e aparatos sindicais, por 
cima dos militantes. Um partido que 
se baseia nos filiados e não nos orga¬ 
nismos, destrói a base fundamental da 
democracia interna, pois permite que 
a direção não esteja submetida à deci¬ 
são coletiva de sua base. 

O PSTU esta sendo construído sob 
estas bases. Convidamos você a vir 
construir conosco esta ferramenta. ■ 
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